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N.» 1 

O SR. F. J. DA GOSTA E SILVA. DIRECTOR GERAL DO ILTRAIIAR AO SR. AGOSTINHO D ORXELLAS, 

DIRECTOR POLITICO DO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisboa, 26 de outubro de 1887. — III."'' c ex."'' sr. — Tendo-sc recebido n'esta 
secretaria d'estado um telegramma de Lourenço Marques (documento A), a respeito 
da fixação de limites entre aquelle dislriclo e os territórios do Mussuate, s. ex.'' o 
minisiro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ultramar encarrega-me de 
enviar a v. ex.** copia do referido telegramma, rogando a v. ex.* que se digne de 
chamar para o mesmo telegramma a attençâo do ex.""' ministro dos negócios es- 
trangeiros, convindo muito que se estabeleça a melhor intelligencia possível entre 
os ditíerentes commissarios que terão de resolver o indicado assumpto. Por parte 
de Portugal será commissario o major de engenheiros Joaquim Josó Machado, como 
o mencionado ex.'"'' ministro dos negócios estrangeiros está perfeitamente informado. 

Deus guarde, etc. 



O sr. Joaquim José Machado ao sr. Henrique de Macedo, 

ministro da marinha e ultramar 

n? ele£X*a m ma • 

Lourenço Marques, 22 de outubro de 1887. — Mussuate deseja fronteira mar- 
cada, commissâo representantes inglez, Transvaal, portuguez. Oííiciou tal respeito. 
Bom obter cônsul inglez aqui fosse delegado britannico. Diligcnceio Transvaal no- 
meie cônsul Nunes. Assim a questão será resolvida breye. Única linha acceitavel 
cumiada Libombos. 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES, HIMSTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
AO SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS, MIKISTRO DE PORTUGAL EM LONDRES 

Lisboa, 28 de dezembro de 1887. — III.""' e ex.™ sr. —.Tenho a honra de re- 

meller a v. ex.*, para seu conhecimento, a inclusa copia do relatório (documento A) 
I 



2 

dirigido pelo engenheiro Joaquinn José Machado á direcção geral do uUranfiar, e por 
esta enviado a csle ministério, no qual aquelle funcciouario, dando conta da sua via- 
gem ao Mussnate, trata, entre outros pontos, do que diz respeito á fixação de limites 
entre Portugal c aquelle território. 

Sobre o assumpto, que é tâo importante como urgente, conversei com o minis- 
tro de Inglaterra, que concordou commigo na conveniência e opportunidade de se 
proceder á demarcação, promettendo escrever a Lord Salisbury expondo-lhc a sua 
opinião. V. ex.* fará d'esta informação o uso que lhe parecer conveniente e pela 
forma mais accommodada ás nossas acluaes relações com a Inglaterra em matérias 
coloniaes; fiando eu do seu zelo e conhecimento das pe'ssoas e circumstancias, que 
náo perderá a menor occasiáo que se apresente, para obter do governo inglez, que 
sem demora se delimite a fronteira entre Lourenço Marques e o Mussuate (Swa- 
ziland) . 

Deus guarde, etc, 

A 

Relatório do sr. Joaquim José Machado 

£lxtracio. 

Lourenço Marques, 27 de outubro de 1887. — Ill.'"''e ex.™' sr. — Tive já a 
honra de participar a s. ex.* o ministro em meu telegramma de 22 do corrente, qual 
o resultado da minha viagem ao Mussuate (Suazies). 

Tive primeiro demorada conferencia com o sr. Shcpstone, conselheiro do rei Um- 
bandine, para quem levava, alem de um oflicio do sr. governador geral, algumas 
cartas de apresentação obtidas em Natal e Cabo, e uma do cônsul inglez; mr. Shep- 
stone disse-me, parlicularmcnte, que julgava de absoluta necessidade o decidir 
quanto antes esta questão, mas que o regulo, sabendo-se protegido pelas con- 
venções de Pretória e de Londres, haveria de appellar para os governos inglez e 
transvaaliano antes de se decidir a ceder-nos terrenos que elle crê pertenccrem-lhc- 
Promelteu empregar discretamente a sua influencia em nosso favor. Obteve que o 
rei me mandasse presentear com uma vacca, grande dislincçâo (jue significa muilo 
no paiz, c que me recebesse apenas horas depois da minha chegada. O regulo deu-mc 
audiência rodeado dos seus principaes indunas c de alguns inglezes e boers per- 
tencentes a uma conimissâo administrativa que regula os negócios entre individues 
brancos. Expuz-lhe, auxiliado por um bom interprete, que cuidadosamente havia 
escolhido em Lourenço Marques, o motivo da minha visita, e pedi-lhe que nomeas.se 
alguém da sua confiança para commigo ir ao alto dos Libombos e marcarmos a 
hnha limite dos dois territórios. Respondeu-me que nâo julgava necessário nomear 
ninguém, por isso que os Libombos lhe pertenciam, e era bem sabido que as suas 
terras se estendiam até ao Tembe. Fiz-lhe então uma larga exposição dos nossos 
direitos, e do motivo por que ha mais tempo não tinha o governo julgado necessário 
mandar occupar as terras que agora reclamávamos. Emquanto só ali viveram al- 
guns prelos pacificos; o governo deixou-os em toda a sua liberdade, mas desde que 
brancos malfeitores ali se foram estabelecer, commellendo assassinios e roubos, de- 



) súmcnle á falia ilc iierfeilo wiiliecimcnlo sobre os pontos por oade deve pas- 
sar a linha de rmnlcira. o tíscaparem-sfi A acção tia jusUça, c desdo que o governo 
porlugiiez soube que o rui Umbaiidiue fez rancossões em lugares (jue nos perten- 
cem, entendeu dever empculiar-sc para que a fronteira seja quaoto antes maraida, 
e por isso me encarregava do vir ealeuder-me com e!le Umbandine. Sobre os di- 
reitos de Portugal aos l^rrcnos ipio se estendem até á cumíada dus Liboinbos, aprc- 
senluram o regulo o alguns de seus príncipaes indunas bastantes objecções, sendo 
as prineipaes que elle nào fura ouvido quando o marechal Mac-Mahon dera a 
sua sentença arbitral na questão de Lourenço Marques, suscitada enlre Portugal e 
a Inglaterra, que no paíz não liavin a menor tradição de lerem os portugueees em 
tempo alyum occnpadii os Libombos, o que ainda os Iioiiiens mais vellios íiiziam 
terem sempre pertencido ao Mussuate todas as terras alú ao Tembe, que ainda o 
anno [lassado o governador de Lourenço Marques llie linlia mandado um ofiicial 
pedindo-llie licença para qne os porluguezes apanhassem carvão uos Libombos, 
e que esse official dissera que bem sabia prolongarcm-so até ao Tcmbc as terras 
do Mussuate; o dito ofUcial levara-llie um presente, que elle regulo recusou rece- 
ber, para que se nãu disscso, que em troca do tal presente elle vendera alguma 
parle das suas terras. 

Consta-me quo as supposlas declaraç&cs d'este olíicial vem publicadas em um 
dos últimos liiue-bouks. N'esla ultima objecção (pedido c declarações do oHicial) in- 
sistiu o regulo nuiilú, repelimlo-a e derivando d'ella conclusões lógicas. Respondi, 
que para os governos da Europa, a independência do território de Mussuate linha 
dcsapparecido desde a proclamação do presidente Prctorius, quo declarou pertencer 
á Republica Sul Africana todo o terreno que se eslendia para leste incluindo Lou- 
renço Marques, para só tornar a ser conhecido de|)OÍs da confenção de Pretória. 
Elles suazies não proleslaram, mas Portugal enviou som tiemoia emissários e ne- 
gociou o tratado de liinlles de 18G9, ijne lixava já a fronteira pela cumiada dos 
Libmnbos. Elles suazies não tinham pois de ser consultados em i875, porque não 
possniam então úidcpendencia politica e o seu território era considerado apenas 
como um districlo de Transvaal. Que os portuguezes havia muitos séculos possuiam 
Lourenço Marques, e antigamente muito tinham andado pelo interior, sendo prová- 
vel qne elles chegassem aos Libombos, e lá vivessem algiun tempo muito anles dos 
suazies, que como povo independente são bastante modernos; que o oflicial o anno 
passado mandado faltar com elle Umbamline nunca poderia tlizer que as icrras 
de Mussuate se estendiam até ao Tembe, visto que poucos brancos haverá que igno- 
rem por onde nós temos direito a fazer passar a nossa fronteira; Umbandíne, di- 
zendo isto, ou se enganava voluntariamente, ou linha sido enganado pelo sen iiiter- 
prele; se o mesmo ofiicial pedira licença para apanhar carvão, o ponpLC tal material 
existia para o oeste da linha da cumiada, e a prova era Icvar-Uie um presente. En 
não llie trouxera presente algum porque não vinha pedir favores ou concessões, 
mas sim o cumprimento de um dever tão ulit para elle como para Portugal ; que o 
governo porluguez linha mnilas terras e não era para adquirir mais algum pedaço 
que me tinha mandado ao I\[tissualtí, mas sim para poder exercer a sua jurisdicção 



c a li'i. em torrenos a quo ha niiiilo se jnlpa rom direito, e oníJc sr toma mAh- 
jwiisavol castifçar us nialffilnres, o. itiipedir i|iic mais crimes sejam coíniiit-Hiilift; 
(ino os governadores de Lourenço Martjiics sempre foram ainifíos il"eli« Uinbaiidiíic 
i! dus seus antej^assados, e que o guveniu [lorlugiitiz desi'j;i conlínuar a inank-r u 
melhores relações com os suazies, adoptando todas as im-didas qut! faciUlem o 
incipienle desenvolvimento do paíz. Umhandine respondeu-me saber serem os |»n | 
luguezes os mais antigos brancos vindos à Africa, que apreciava e deseja a nosu ' 
aniisade, mas que quanto à marcarão da fronteira desejava que isso fosso feíki por 
inna commlssão em quo entrassem, alem dos individues que elle opportunamente 
nomearia, delegados dos governos inglez, do Transvaal e jiorluguez. Helorqui ([tie 
diria isto ás aucloridades que me enviaram, mas que pessoa Intente entendia que o 
governo desejando srimenie o que fosse justo, c per feita mente liarinnniro comos 
seus direitos, de certo ficaria satisfeito om cooperar com delegados de outros paiu^, 
para que a fronteira licasse demarcaíla segundo o que fi^ra determinado pida sen- 
tença do marechal Mac-Mahon. A sessão terminou do modo mais cordial, aprovei- 
tandi» cu o resto do diii para conversar em particular com o rei o com alguns diu 
seus principaes indunas, e também com mr. Shepstonc e dois inglczcs dos mais 
inQuentes pertencentes à commissão administrativa. Aos primeiros fiz todas as di- 
ligencias de demonstrar que os stiazics tinham muílo a ganhar e nada a perder com 
a demarcarão da fronteira; pelo menos os brancos não continuariam a commetler 
crimes, matando os pretos que viviam nos Liborabos, e roubando-lhes os gados. 
Aos segundos, que tèeni hoje grandes interesses commerciaes iio Mussualc, íiz-lhes 
sentir quanto era para elles importante a conservação das boas relaçi»es entre os dois 
paizes vizinhos. Existindo boas re)açí>es de amisade, as mercadorias conlinuariain 
a seguir de Lonrfenço Marques para o Mussuale, pagando apenas 3 por cciUo ad 
valorem, vantagem importantíssima, e que explicava o fado de se venderem géne- 
ros Qo Mussuatc mais baratos do que se encontravam em Lourenço Marques. Que 
o governo porluguez melhoraria as estradas existentes, abriria outros caminhos, 
montaria o serviço ilos coireios, e faria muitos outros cmprehcndimenlos utilíssimos 
aos homens que possuíam concessões e tinham interesses no território de Mnssuale. 
Pedi-lhes que empregassem a sua inllueuria a IÍm de que so aplanassem todas as 
dinicutdades, e a linha de fronteira fosse delimitada quanto antes. Uelircí-nic pro- 
mettendo ao rei e ao seu primeiro ministro manilar-ltic de Lourenço Marques pe- 
quenos presentes como' agradecimento pelo moilo como me tinham recebido. 

O território do Mussuate, importante pelo seu clima, população, gados e riqncza 
miueria, p(ide tornar-se de um momento para o outro activíssimo de transacçOes 
commerciaes; para isto bastará que algumas das ímmensas concessFies dadas pelo 
regulo lenham valor real. Só o inicio da exploração da mina Peags-peag deu logar 
a que no anno actual fossem transportadas por vía do Tembe mais de 800 tonela- 
das de mercadorias. 

O porto de Lourenço Marques lerá pois muílo a ganhar com o desenvolvimento 
daquelle paíz, e brevemente se fará sentir a necessidade, não só do estabelecimento 
de um serviço regular de correio entre o nosso portq^c um ponto central do 3' 



siialo, mas o melhoramcnlo da estrada existenlo, a aboiiura de uma oiilra seguindo 
pelo valle do Umbeluzi, e provavelmente mesmo a conslrucçrio de um caminho de * 
ferro, quer ao longo d'esle valle, quer partindo de um ponto da actual via férrea 
em conslrucção situada na margem este do Incomali e seguindo pelo valle d'esle rio 
até Peags-peag. 

E, porém, essencial nâo demorar a demarcação da fronteira e fazer todos os es- 
forços para que, tanto o governo inglez como o do Transvaal, nomeiem quanto 
antes os seus delegados. Estes governos objectarão provavelmente a insalubridade 
da estação actual, mas cada um d'elles tem o seu cônsul residente em Lourenço 
Marques, e estes funecionarios não se recusarão a seguir para os Libombos em 
qualquer epocha. Em rigor bastaria que o governo inglez nomeasse o seu cônsul 
em Lourenço Marques, para membro da commissão da fronteira. Se o Transvaal 
não quizer nomear para tal serviço o sr. Abreu Nunes, seu cônsul, não encontrará 
antes de abril próximo pessoa que se disponha a vir do interior para os Libombos. 
N'este caso eu tenho boas rasões para suppor que o rei dos suazies dispensaria o 
dídegado bóer e então a questão a que me tenho referido ficaria rapidamente re- 
solvida. 

Deus guarde, etc. 

O SR. MIGUEL MARTINS D* ANTAS AO SR. HENRIQIE DE BARROS GOMES 

Londres, 4 de fevereiro de 1888. — (Recebido a 9 de março de 1888.) — 
II 1.""^ e ex."*^ sr. — Em devido tempo tive a honra de receber o despacho que v. ex.* 
se dignou expedir-me, em data de 28 de dezembro ultimo, acompanliado da copia 
do relatório dirigido pelo engenheiro Joaquim José Machado á direcção geral do 
ultramar, dando conta da sua viagem ao Mussuate. 

Na conformidade das ordens de v. ex.*, tenho aproveitado todas as opportuni- 
dades para chamar a attenção do governo brilannico sobre a conveniência de se 
proceder á demarcação das fronteiras entre Portugal e o Mussuate. 

Na ultima conversação que tive com sir James Fergusson, sub-secretario does- 
tado parlamentar do miilisterio dos negócios estrangeiros, disse-me elle, que, fal- 
lando relativamente a este assumpto com lord Salisbury, s. ex."" tinha resolvido que 
um funccionario do governo do Cabo da Boa Esperança fosse nomeado para, jun- 
tamente com os delegados de Portugal, do Mussuate (Swaziland) e do Transvaal, 
se proceder á referida demarcação. 

Em officio de 4 de dezembro ultimo, tive a honra de informar a v. ex."* que 
lord Salisbury sentia que o vice-consul de Inglaterra em Lourenço Marques não po- 
desse ser nomeado para aquella commissão. Sir James Fergusson renovou-me a 
expressão d'esse sentimento. 

Deus guarde, etc. 




li 

N."4 

O SR. V. 1. DA COSTA E SILVA AO Sil. A. [)'On\£LUS 



Lisbua, 5 lio maio ile 1888. — III.""' c ox."" sr. — S. iíx." o iiiiiiÍBlro o secK 
lario d"i!stiido dos negócios da marinlia c iillramar cncarrcga-mr, de rciiiellcr a 
V. ex/, A fim ilc qiit! soja (ircseiilu u s, cx.' o iriitiistro e secrcluriu do csUdo dos 
negocio» estrangeiros, u incluso oiTicia, pnr copia (dociinicnlo A), do governador do 
dislricto do Lourenço Marques, dalaiio de 13 de março ullinio, no qual esle funo- 
cionarin participa que, no conenle niez de niuio, deverá ruunir-se a i:ommis8ao 
tnlxla quu lein do doliriir a fiontelra do referido dislriclo de Lourenço Marques com 
11 Mussualc 

Por esla occasiíio coiiininnico igualmente a v. cx.° que, em Ifi de fevereiro pró- 
ximo passado, o utestno ex.""' minislra mandou exiiedir ao mencionado governador, 
um tclcgramma dando-llio inslruci^es ácorca d'oãlo assumpto. O tetegramma é do 
loor scguiiile: 

■ Acerca Miissuate insista fronleira cuiniada Llliomlios, iiiFormaado qualquer Q 
tra proposta acerca da qual govuno rcsorva sua rcsoluçãi).» 

Deus guarde, ctc. 

A 

o ir. António de Azeredo Vasconoellos, 
gforemador de Lourenço Marques, ao sr. F. J. da Costa e Silva 

Lourenço Marques, 13 de niar^o do 1888. — III.'"" o ex."" sr. — 'fenlio a bonm 
de informar a v. c\.' qnc a comminsão mixia que tem de definir a fronleira dcsle 
districlo com o Mnssuate m deverá reunir no próximo mez de maio. 1'nipuz Ma- 
nanga Foiut como ponio de reunião, segundo indicações ilo tenente coronel Ma- 
chado e por ser um sitio do juncção das fronteiras portugUfKa, Iransvaaliuna e (lu 
Mussuarto; não tivu porém, ainda resposta a esla proposta, bem como não eslá ainda 
marcado o dia. Aproveito esta nccasiâo para lembrar a v. ex.", (pie, caso s. ex.* o 
ministro deseje dar-me ipiaes([uer instrucçQes mais desenvolvidas do que as que so 
contêem no telegramma de 10 de fevereiro, cunviria que elias se nào demorassem. 



Deus guarde, otc. 



N.° 5 



O Sit. ,t. l)'On\KLlAS AO SR. t\ i. DA COSTA B SILVA 



Lisboa, 9 de maio de 1888. — III."" e ex."" sr. — Em conformidade i 
olíicio de V. ex.' de 5 do corrente, fiz scientc s. ex.* o sr. ministro dos negociosj 

Iraugciros, das iiislrucçòt-s tclegrapliicas dadas por esse ministcrio ao govcrn 



I 

I 



de Lourenço Marques, sobre a delimilação da fronteira enire aquMenõssãoisírícIo 
c o i>aiz (los míazis ou Miissuale. 

Encarrega-me s. cx ' de infoimar a v. ex.', para os fins convenientes, de f|ue con- 
corda com as referidas inslruc^íões, embora lliu pareça conveniente desenvolvei- as 
e prccisal-as mellior do que era possível n'»m tclegramma. 

O tratado do 2!) de- abril do Í869 adoptou para fronteira occidental do dosso 
dislriclo de Lourenço Mar(|UP3 a cordíllicira ou serra dos Liboudios, c para fron- 
teira meridional o parallelo de 26" 30' de laliluile austral. 

Posteriormente, a sentença arbitral do marechal Mac-Mabon conscnou a linlia 
de fronteira de 2tí" 30' somente alé ella tocar a margem direita do rio Maputo, e 
d' esse ponto vm diante marcou o thalweg do mesmo rio como limite do iloininio 
portuguez até encontrar os montes Llbombos '. 

Esta fronteira meridional tem por limitropbes os povos de Maputo on Amalon- 
gas, com os quaes acaba de ser ajustado um tralado; como, porím, os mussualus ou 
swazies pretendera que o seu território chega alé ás vertentes oricnlacs dos Libom- 
bos, n'uma extensão de cerca de IG milhas alem da cumiada, é Indispensável re- 
solver esta pretensão, que este ministério tem por infundada, para evitar no futuro 
questões sobre as concessões de terrenos ou minas tpie lenham feito os mussuates 
nas referidas vertentes oricntaes dos Libombos. 

A partir do ponto em que o rio Mapulo atravessa aquelles montes, deve a fron- 
teira Srguir para o norte a Unha da cumiaila, Uí/nedc faiti; ou divisória das aguas, 
até encontrar a fronteira do Transvaal. Dalii até á porlella do Iiicomali, está a 
ponto de delerminar-sc delinitivamontc a linha divisória entre a republica Sul 
Africana e o nosso território, e muito convém aproveitar a occasião para ser deter- 
minada sobre o terreno entre os doi> paizes, até o extremo norlo do Transvaal. 

Deus guarde, ele. 

N.^ G 

Ult. Q. li. Víim, H\Smm U tXGLATGtllIA ÍH LISIIOA, 
AO Sll. IIEMtlULiG RE BARtlO^ GOUES 

XrBdncçíio, 

Legaçãii Britannica. — Lisboa, 11 de junho do 1888. — Sr. ministro — O go 
vernador do Cabo da Boa Esperança recebeu um tclegramma do governador do 
Natal, communicando qne mr. T. Shcpstone linha sido escoliiido pelo rei swazi, 
para o representar na commissão de limites. Alem d'islo, consta ipie sir Arthur 
Havelock coramunicou esta nomeação ao governador de Lourenço Martjues; o mar- 
qucz de Salisbur) encarrega-uie entretanto de communicar isto a v. ex.* 

Aproveito, etc. 



) Tnrbe ou Cilemlie: 

a OuntJiis ou lic Lourenço Manjum. 



i Limite» Mac Mnlion 91 jiillio 187^:— Tmilo 
Nurle.— Engiltli Itiver ou riu E>iiirÍlo Sanlo e 
Ouste.— Montes Liboliibos. 

Sul c leste.— Rio Mapulo e ik'sde este rio al<í itoi do rio Espirito S.inlo. 

Território Ma|iulo canipretiendo peninsula e ilha do liibaea e dos Eleptianlea. OesU! rio MnjiutD drsdc a 
Iji ali) K" 30' latitude austral, sul O parallelo dito e leite o mar. 
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N." 7 

o SR. ANTÓNIO DE AZEREDO VASCOiNGELLOS AO SR. P. J. DA COSTA E SILVA 

Kxtracto. 

Lourenço iMarqucs, 14 de junho de 1888. — (Recebido em 3 de janeiro de 
1889.) — 111.™° e ex.""** sr. —Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.* a copia 
das actas da commissão de limites entre o território portuguez e o de Mussuale, 
de que fiz parle ultimamente. Igualmente remello uma traducção (documento A) 
das mesmas aclas, trabalho que, como v. ex.* verá, se não podia fazer no curlo in- 
lervallo de tempo, que mediou entre o meu regresso a esta cidade e a saída do 
vapor da Castle Mail. 

O resultado da commissão nâo foi o que eu desejaria, e o que talvez outros 
mais competentes tivessem conseguido. 

A commissão reuniu-se primeiro na margem do Incomati a oeste de Mananga, e 
nao n'esse ponto, por nâo haver ali agua, nem offerecer as condições precisas para 
um acampamento. 

Foj'am primeiro ouvidas testemunhas enviadas pelo regulo, ao que entendi nâo 
me poder oppôr, pois que isso se achava previsto nos officios em que o regulo pe- 
diu aos ditTerentes governos a nomeação d'esla commissão. 

Felizmente pude conseguir com testemunhas da Matolla e Catembé, com o de- 
poimento do secretario d'este governo e do individuo que o acompanhou na conn- 
missão que elle desempenhou em 1886. destruir o efleito das testemunhas mus- 
suates. 

Na discussão, porém, dos tratados em que julgava nada ter a receiar, appare- 
ceu a circumslancia de a commissão reconhecer a impossibilidade de determinar 
uma divisória de aguas nos Libombos, levando a commissão a dar uma inlerpre- 
Iração á lettra dos tratados, com a qual não pude concordar. Em resultado d'esla 
interpretação adoptou a commissão uma linha de pontos elevados sobre os Libom- 
bos próxima do lado de leste d'elles, como se vô do desenho que acompanha o pro- 
cesso, a não a meio, como me parecia de justiça. 

E possivel que a impossibilidade de determinar uma divisória de aguas não 
exista para- quem tenha os conhecimentos technicos e a pratica de que eu careço, 
apesar de que estou certo, que esses conhecimentos e essa pratica não faltavam a 
um dos membros da commissão, o Surveyor general da republica Sul Africana, 
que se declarou incompetente para a determinar. 

Fica pois ao arbitrio do governo de Sua Magestade acceitar ou não a linha 
proposta pela commissão, com a vantagem da mesma linha ler sido já acceita pelo 
representante do regulo do Musuate. 

Apesar da linha de fronteira escolhida não me parecer aquella que deveria ser, 
haveria talvez vantagem em a acceitar para ver resolvida de prompto uma queslâo 
tão importante. 

O que é certo ó que a allegação feita pelos mussuates de occupação até ao 



9 

Tembc é verdadeira, c a nossa occiípaçâo á força nao so faria sem serias difliciil- 
dades. , 

A siluaçao actual do Mussiiatc nâo pode prolongar-se. Acham-se empenhados 
nas concessões feitas por Umbandine avuflados capilacs, a que nao olTerece bastante 
garantia a administração actual, e continuam a affluir ali brancos, que mais neces- 
sária tornam uma administração regular. 

O regulo, alem dos seus conselheiros pretos, lem outros brancos de sua escolha, 
e um eleito pelo povo, que é o sr. Shepstone, que o representava na commissao. 

Shepstone tem contra si um grande partido, e por isso mesmo que se impõe ao 
regulo pela rasão e justiça, e não angariando a sua sympalhia por meios indignos, 
nem sempre prevalece. 

Devo ainda dizer que a opinião que exponho com relação ao Mussuate não é 
S() minha, e que estou convencido que os commissarios inglez e do Transvaal, in- 
formarão n'esle sentido os seus governos, de quem o Mussuate mais ou menos de- 
pende e que poderão influir nos seus destinos. 

Deus guarde, etc. 



trauucçjAo 

Commissao de limites entre o território portuguez e Mussuate 



ACTAS DAS SESSÕES 



Sessão que teve logar na margem do rio Incomali, defronte do monte iMananga, 
no dia 2 de junho de 1888. 

Presentes: o tenente coronel R. E. R. Martin, commissario do governo de Sua 
Magestade Britannica e D. G. Giles, secretario; António de Azeredo Vasconcellos, 
governador do districto de Lourenço Marques e commissario do governo porluguez; 
Theophilus Shepstone Júnior C. M. G, commissario do Mussuate; G. R Von Wiel- 
ligh, commissario da republica Sul Africana, topographo em chefe (mrmjor gene- 
ral). 

Começaram os trabalhos ás duas horas e trinta minutos, apresentando os res- 
pectivos commissarios as suas nomeações. 

Foi proposto pelo sr. Shepstone, e approvado unanimamente, que seja eleito pre- 
sidente da commissao de limites o tenente coronel Martin. 

Resolveu-se que as sessões tenham logar das onze horas (a. m.) á uma hora 
(p. m.) e das duas horas (p. m.) ás quatro horas (p. m.). 

Resolveu-se que o sr. D. G. Giles fosse nomeado secretario da commissao, de- 
vendo os respectivos commissarios lirar copias das actas depois de approvadas. 

Resolveu-se que o sr. C. J. Hook seja nomeado interprete da commissao. 



II 
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Fui ii|H't'si;iilínlii ti liila, peniiitc a coiiiiiiissãu uma caria do rcgiilo UinhaUi 
(íi." I) e tíimiiem so recebeu um lecailn ilo if-iia! toor dado por dois uiensagel 
« tudo foi rusiiondido pclfi caria dé '2 lio julho do 1888 (rnpia A). 

Lovaiilnii-so i\ sessão alr ás otiz« Iionis da manliri de segunda feíra, 4 de jd 
de 1888.= /?. E. li. Mnrlln, Icnciile coronel, prcsidetili) da conjuiissío. 



II 

Sessão i|iic levo lojjnr na margi>m do riu Incomali, iliirronli! do Mananga, 
4 de junho do 1888, ás unzo lioras da inanliã. 

PresoiUcs; o tcnenle eoinnel U. E. U. Martin, [ircsidonlo e coniinissaridj 
Sua Mãgnstndc! Urilannica: António ilo Azeredo Vasconccllos, commiítsario [ 
gnoz; Tlien[)liilus Slicpslone Júnior C M. (i., commÍ!;.sano do Mussualo; W. T 
Wielligli (surveyor), commissario ila rcpnlilica Sul Africana; D. G. Gilcs. secreta- 
rio da commissfio de limites; V.. J. Ilook, Ínlcr|»rele da conmiissãu de limites; E. G 
U. Wilson, socrtílario do commissariri do Mussuatc. 

Koi proposto pelo sr. Sliepstone e apoiado |)elo sr. Von Wiolligli, qne seja appro- 
vaila a acla da sessão de 2 de junlio, e que se mencione na acla rpie s. vx.' o go- 
vernailor de Lnincnro Marques rocelieii duranlc essa sessão uma earla do sr. SÍic- 
pslíine, datada de 24 de maio de 1888 (n." II). Foi approvado. 

O sr. Von Wiclligli apresrnloii a opinião que a nionlanha Mananga não faz 
parlfl lia serra dos Libombos, e tem uma aililude menor do que o ponto mais alto 
da mesma serra. Approvada. 

S. ex.' o governador de Lourenço Marques passou a aprcseular á commissão a 
pretensão porlujjueza. fundada nos (ralados enlre Sua Mageslade líl-Rei di' Porlu- 
gual e a republica Sul Africana, de 2'J de jnllio ile 1809, e eulre esla republica, 
cnlíio e.>ílado do Transvaal e Sua Mageslailo Iii-Rei ile Torliigal, de 1 1 de lii-zenibro 
de 1875. e landiem na senleiíra arbitral de Mac-Malion, de 21 de julho de 1875. 

O cnmmissario do Mussualo pedo n'esta ocensião fpie se nnle na atla ipic o 
regulo do Mussuate não tomou parle em nenlium dos tratados citados. 

J. J. Monleiro Liboriu, sendo cli uuado a depor por parle dn governo porluguoz, 
declara: 

No dia 14 de abril de 188(1, em servieo dn governo porluguez, enco[ilreÍ-me 
com o regulo do Mussnale na sua povo;irão: o liui da coinniissfio era nliier unia 
concessão de carvão a oe.sle dos Libombos sobre o rio Umbelnzi ; participar roulMis 
de dinheiro praticados pelo chefe Malafena a sid)dÍtos porluguezes, c explicar a 
Umbandine que os boalos dos [torluguezcs torem venilido as luonlanbas dos Libom- 
bos á republica Snl AtVic;ina não eram verdadeiros, c explicar-llic mais que a parlfi 
oriental das monlanbas dos Libombos perlcncia ao governo porluguez, e que linham 
sido feitas concessões e continuariam a sel-o a quacsqucr prelend(!n!es, que ricarianu 
sujeitos ás lois porluguezas. O rol respundeu-me ijuo, com relação á concessão de 
carvão, pensaria no a.*isumplo, e com relação aos roubos consideraria esse assumpto 
mais tarde: que estimava ouvir ijue as monlanbas não tinham sido vendidas á re- 
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publica Sul Africana; mas não mo pareceu convencido, c fundo esla opinião em o 
rei ler continuado a insistir em «que lhe tinha sido dito». Com referencia á fron- 
teira não discutiu e pediu a remoção de certos l)rancos que vivem n'esla parte dos 
Libomhos, que faziam fogo sobre os súbditos do regulo e que por outras maneiras 
se portavam mal. O regulo promelleu mandar enviados seus ao governo portuguez, 
o que mais tarde fez. O regulo recusou alguns presentes que lhe oram mandados 
pelo meu governo, dizendo que elles tinham sido comprados com o produclo da 
venda das montanhas dos Libond)os. Os enviados do regulo chegaram no dia 22 
de maio de 188() a Lourenço Marques, c declararam que elles tinham vindo para 
ouvir do governador a confiruiacao do que eu lhes dissera, e voltaram satisfeitos, 
parecendo promptos a acceilar os presentes (jue lhe tinham sido offerecidos em 14 
de abril. Os enviados repetiram também o pedido, para que fossem tirados dos Li- 
bomhos certo brancos, que impediam a passagem dos seus súbditos, obrigando-os a 
tomar cauíinhos mais longos. A fronteira foi-lhes outra vez explicada, ao que elles 
nâo fizeram objecção. 

Eu sei que o governador de Lourenço Marques escreveu sobre o assumpto um 
officio ao governador geral (copia n.** III, que foi lida). 

Em resposta ao commissario do Mussuate: 

Serviram de interpretes um preto chamado Jávéne e um branco de nome Apo- 
lonio de Carvalho; o Jávéne parecia fallar a lingua do Mussuate fluentemente, mas 
Apolonio de Carvalho nao tâo bem, comquanto elle algumas vezes corrigisse o Já- 
véne; Jávéne interpretou o que se dizia para portuguez. Agostinho Abranches ser- 
viu de interprete na reunião que teve logar em Lourenço Marques; é mulato e falia 
bem o mussuate. O sr. Félix, sua mulher e o sr. Dupoiíl Sénior estavam na povoa- 
ção do regulo, mas nâo presenciaram a reunião. O regulo nâo considerava os bran- 
cos, que queria removidos, súbditos portuguezes, mas fazia o pedido por elles esta- 
rem em território portuguez. Nâo posso dizer nenhum dos nomes dos indunas do 
Mussuate ({ue estiveram em Lourenço Manpies. Ouvi (|ue o regulo tinha dado parte 
da minha missão ao governo de Natal, mas desconheço os termos da communica- 
çâo que fez, segundo me consta, por ijitermedio do sr. Duponl. 
" Interromperam-se os trabalhos até ás duas horas da tarde. 

Reuniu-se novamente a commissâo ás duas horas da tarde, estando [)resentes 
todos os membros. 

O commissario do Mussuate então apresentou e leu á commissâo a declaração 
como lhe foi ditada pelo regulo do Mussuate (documento n.'' IV). 

Forain apresentados c lidos os seguintes officios: 

OíBcio de 25 de maio cobrindo carta de 22 de maio de 1887 (documento 
n.'' V). 

Officio de 17 de setembro de 1887 (documento n."* VI). 

Officio de 30 de setembro de 1887 (documento n." VII). 

Officio de 15 de outubro de 1887 (documento n.° VIII). 

Officio de 30 de setembro de 1887 (documento n." IX). 

Officio de 30 de setembro de 1887 (documento n.° X}i 
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Foi proposto por s. cx.'' o governador de Lourenço Marques cjuc os tratados se- 
jam discutidos. 

Depois da discussão da ()roposla decidiu-sc que se ouçam lesleniunhas. 

Lcvaniou-se a sessão, devendo haver nova reunião ás onze lioras da manha de 5 
de junho de 1888. = /í. E. II Martin, lenenle coronel, presidenle da commissâo. 

III 

Sessão que leve logar em 5 de junho de i888, na margem do Incomati, de- 
fronte de Mananga, ás onze horas (a. m.). 

Presentes todos os membros. 

Lida e approvada a acta da sessão de 4 de junho. 

Ucófe, irmão do chefe Nomahache, chamado a depor por parte do Mussuale, 
declara : 

Vivo com meu irmão Nomahache desde que sou homem; Umbandine é o nosso 
regulo. Quando eu era creança Umusswazie era o nosso regulo, os nossos anlepas- 
dos eram sujeitos ao regulo do Mussuale, e nunca foram sujeitos a outro regulo. O 
território de Nomahache eslende-se para leste dos pequenos Libombos d'este lado 
da ribeira de Móvóne, d'ahi para o sul para Necalilchana uma garganta chamada 
Melingagaculo, ahi limitámos com o districto de Utchénla (o districto de Utchcúla é 
lambem sujeito a Umbandine), e para o norte até perto da estrada carreteira perlo 
da montanha Maniuane. Pagámos tributo ao regulo do Mussuate, como faziam os 
nossos antepassados. Nunca ouvi que o regulo do Mussuate desse as montanhas 
dos Libombos ao governo portuguez, ou ao da republica Sul Africana. 

Náo me consta que o governo portuguez pretendesse território nas montanhas 
dos Libombos. O chefe que reside alem das montanhas dos Libombos, sujeito ao 
regulo do Mussuale no districto de Nomahache, é Uélc, e os indigenas que ali resi- 
dem estão-lhes sujeitos. 

Em resposta ao commissario da republica Sul Africana: 

Nomahache ou os seus antepassados nunca pagaram tributo ao governo portu- 
guez. Nunca me constou que o governo portuguez tivesse exigido impostos á tribu 
de Nomahache. 

Em resposta ao commissario portuguez : 

Não conheço sitio algum chamado Macutine, que é o segundo nome do chefe 
Nomahache. Pagámos tributo ao regulo Umbandine em pelles de leão e de tigre. 
Ilanhana só pagava tributo ao regulo Umbandine quando lhe era pedido, visto ser 
seu parente. Matafene era um grande e eslava encarregado do gado. Não sei ha 
quanto tempo os indigenas no território portuguez pagam tributo ao governo. Não 
vi um grupo de porluguezes em Nomahache, ha três annos, que andavam em pro- 
cura de carvão; ouvi fallar n'elles; elles seguiram ao longo do lado occidental dos 
Libombos para o Umbeluse. Não ouvi (pie Umbandine tivesse cedido o seu territó- 
rio a qualquer governo. Nada sei a respeito de indunas mandados pelo regulo do 
Mussuate a Lourenço Marques ha dois annos. 



Em icsi)úsla ao prcsidenlc oii comniissario dti Sua MagcRtada Brilannira: 

Tndus os indigfinas do lado oriorilal dos Libombus são da Iribu \k: NomabaibL- ; 
lodos os indígenas do lado occidciilal dos Libondios ao nnrlc di' Maiiaiiga prilfii- 
com á Iribu Noinahaclip c são siibdilos do regido do Mussualc, 

Uéle, pequeno cliefe subordinado a Nomaliiirho, clianiadn a di'|Kir \mv \y.iy\v do 
Mussuale, declara: 

Vivo abaixo dos pequenos Libombos do lado occideEilal; vivo onde meu pac vi- 
via anles de rnirn. O superior de meu pae eraNomahache; sou lambem uui subdilo 
d'tílle. O districto de Nomabaclic eslcnde-se alem dos pequenos Libombos até ao 
outeiro de Umanmane, para o sul ale o Neealatebana. A povoai^ão onde vivo era em 
vida de meu pae cbamada «uma povoação de regulo ■ é ainda boje <uma povoação 
de regulo» (povoação de regulo é assim cbamada uma povoa(;ão aonde o regulo 
colloca um bomem grande, ou uma mullior, ou uma palbola, ou onde deposila tui- 
Ilio, e tem o diíeilo do usar da povoação quando viaja, ou quando anda eariíndo). 
Nunca paguei Iribulo ao governo porluguez, nem elle me foi pedido, e taiiln i]uaiUo 
cu sei o districto em que vivo pertence ao regiihi do Mussuale. 

Em resposta ao commissano porluguez, : 

Sei que men pae e meu avô viviam onde vivo, e pagavam Iríbuto ao regulo do 
Mussuale. Não conheeo local cbamado Macatine, que c o nome ou sobrenome do 
nosso cbefe Nomabaclie. Conlieço o Istutuine, que é uma pedra tjuií está d"esle lado 
dos pequenos Libombos no caminbo que para aqui conduz. Não tne lend)ia i|iii' 
liouvesse povoação de Malolla no IsluUiine; nunca paguei Iribulo á Matolla. Fiigi 
da correria dos zulus e fui para a Moamba, mas mais tarde voltei para onde agora 
, vivo. Estive primeiro escondido na Matolla, e d'alii segui para Muchancliana ou 
' Moamba. 

Necomitcbe, íillio de Malcliilcbana, sendo cliamado a depor por parle do Mus- 
suale declara: 

Fui adoptado pelo cbefe Nomaliacbc; conheço a ultima leslemunbii Uéle; o pae 
d'elle morreu antes de eu imscer; sei aonde Uéle mora, é no districto de Nomalia- 
rho e pertence ao regulo do Mussuale. 

Em resposta ao presidente, commissario de Sua Mageslade Brilannica: 

Conbevo os mussuates que vivem na republica Sul Africana. 

O commissario do Mussuate requer que se lanço na acta que estão presentes as 
seguintes lestemunbas, cujo depoimento é idêntico ao da primeira testemunha Ciífe, 
a saber : 

Upanjilanga, sobrinho de Nomabache; Unjavejo, grande; Ussandjana, tilho de 
Nomahache; Unlomo, grande, e os grandes Mabella, Macibjella; Unguangoe Ussid- 
janga. 

J. F. Martin, cbamado a depor por parle do Mussuale, declara: 

Vivo no Mussuale e tenho vivido cora interrupções desde 186!) ; foi a minha re- 
sidência durante cerca de oilo mexes em cada anno até 1879, quando rebenlou a 
guerra dos zulus e estive ausente até i 881. Cordieço ([uasi lodo o Mussuate, tenho-o 
percorrido quasi todo caçando e negociando, principalmente entre o Mussuale e Lou- 
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rcriço 'Marr]iics, e o Mnssuate o o Transvaal. Tenho caçado ao longo da acrra 
Libombos mais Ao uma vez. Conbpço bem os inclipeiiiis c os seus babilos: sempre 
ciilentli c de facto ouvi (|uuikío o presldr-nle Buigers esteve aqui, quo os mussuales 
[jrtílendiam Iciroiio desde iim lago acima ibt juncçJio dos rios Ussulo e Pongolo aló 
ao Icliissa, alé ao que ai^ora é cbamado anligii passagem do Tend)0, J*a!íÍ para o 
Bombai, onde vivia iim indigima rliamado Mabilibile, d'abi á junr^jílo do Incomali, 
ou Incomogaze com o Crocodillo. Sei (luo todoí! os Indígenas a oeslo d'essa línba 
reconhecem o regulo do Mussuale como sou regulo. Tenho uma Kija em Nomaliaclic 
o lenho tratado muito com os indígenas alí. Negoceio ali ha annos, r lanio quanlo 
cu sei cUes sempre rcconlieceram Umbandíne como seu regulo, e Iwdio rasão para 
acreditar que lhe pagam tributo. Estava atpií no Mussuale antes do aclna! rei su- 
bir ao poder. Nada sei do tratado de 1860, rrcio que o sr. RuiIol|)h esteve no paix 
cm 1875. A gente de Nomaliadie lem semjire pegado em armas, quando lhe tem 
sido ordenado peln regulo. Eu e um homem cbauiado Andcrson levámos um olUcio 
do presideule Burgers para Lourenço Marques em 1873, mas não sei o (|uc ci 
tinha. 

líin resposta ao eommíssarío porluguez: 

Lernbro-nie quando foi abcrla a estrada de Lourenço Marques por Jozana para 
cima dos Libombos e creio que foi fcila pelo governo porluguez. Não coidieço o in- 
dígena de nome tíasscquete, nem a sua povoarão. Propnz ao governador do Lou- 
renço Marques fazer uma estrada de Bombai aos Libombos. Requeri ao governo 
porluguez em Lourenço Marques, e directamente para Lisboa, por ínlermcdio do 
major Machado, uma concessão de terreno no cume das monlanlias dos Libombos, 
c lambem fiz idênticos requerimentos para mais quinze pessoas; conslou-me que o 
sr.Buclianan lambem re(]uereu. 

liiterrompeu-se a sessão á uma hora e Irínla minulos (|i. m.) e recomeçou os 
seus Irabalhos :is duas buras e quarenta e cinco minulos {p. m.). 

O eommíssarío portugucz declara que, como elle considerava os Iralados suffi- 
cientes para a rcsoluçiio da questão, não tínlia trazido testemunhas, ainda assim o 
considera, mas no ernlanlo deseja que um ou dois indígenas que casualmente o 
acompanliaram, sejam ouvidos, a fim de rebater certos ponlos apresentados pelas 
testemunhas do Mussuate. 

Foi resolvido ouvir o depoimento das testemunhas porlugueza?, a fim de apro- 
veitar tempo, visto n!io se acharem presentes leslcmnntms do Mussuate. 

rJiíbambo, chamado a depor por parto do governo portuguez, declara: 

Vivo na Malolla. Conheí'o a leslemunha do Mussuale, Uéle; d'anles pagava tri- 
buto ao Machangana: deixou de pagar quando a Iribn da Malolla foi accossada 
d'onde vivia pelos mussuates. Antes d*esta correria os indígenas (|ue viviam até ao 
Islutnine pagavam tributo ao regido do Mussuale. A Iribu da Matolla nunca pas- 
sou do Istuluíue, e a Iribu do Mussuate nunca csleve [lara baixo ilo Isliituino, e n- 
veu sempre sobi'e as uiontanlia.s dos Libombos. ('onbeço o Bombai e víve ali gente 
da Malolla. Bondtai é du outro lado do Umbeluse, indo d'ai[UÍ; conhcfo um indivi- 
duo chamado Basseípiete que vive quasí defronte do Bombai; os indígenas no I 



sequete sâo gente da Matolla, e ha gente da Matolla que vive em povoações ainda 
acima do Bassequele; nâo vivia ali oulia genle. O Ichissa tem uma tribu separada 
da Matolla e paga tributo ao regulo do Mussuate, e sempre o tem feito, tendo sido 
collocado ali por elle. D'antes aquelle território pertencia á Matolla. Começámos a 
pagar imposto de palhotas ao governo portuguez, que eu me lembre, ha dez annos; 
a cobrança começou primeiro em volta de Lourenço Marques, e estendeu-se gra- 
dualmente para a Matolla; a Moainba e Chirinda não pagaram no primeiro anno; 
a tribu do Uéle nunca pagou. 

Em rfesposta ao commissario do Mussuate: 

Foi durante e governo de Umusswazie que teve logar a correria a que me re- 
firo, a impi (guerra) era simplesmente uma correria mandada contra os amatongas, 
a correria chegou até onde eu estava vivendo, e seguiu ató ao Becute (Gatembe). 

Uéle então saiu da Matolla e veiu para onde agora vive. Utchéiila vive ao sul 
do Nomahache e eu conheço-o, vive do outro lado do rio Umbeluse. Eu sei que o 
districto de Utchéiila se estende para leste até um mato chamado Itine, no sopé 
dos Libombos; Utchéiila vive no cume da serra, e alguma da sua gente tem povoa- 
ções ainda a leste do mato do Itine, mas só ali começaram a viver depois da corre- 
ria a que me refiro. Ha uma porção de povoações de Utchéiila alem do mato Itine, 
mas não chegam ao Bassequete; ha uma povoação perto do Netongana, que é um 
preto da Matolla; a gente de Utchéiila paga tributo ao regulo do Mussuate. 

Em resposta ao commissario da republica Sul Africana: 

A rasão por que o Mussuate mandou uma correria contra a Matolla foi elles não 
quererem pagar-lhes tributo. Os portuguezes não mandaram força para se oppor á 
correria do Mussuate. Depois d'esta correria elles não pagaram tributo ao régulo 
do Mussuate, mas sim aos portuguezes. 

Em resposta ao commissario de Sua Magestade Britannica, presidente: 

Os mussuales desceram das montanhas quando fizeram a correria, mataram a 
gente e voltaram. A segunda correria, que durou quatro ou cinco dias, chegou até 
á Chirinda; os portuguezes mandaram um exercito contra os mussiiates que reti- 
raram. 

Em resposta ao commissario portuguez: 

Até onde chega a minha memoria, a tribu do Utchéiila e a da Matolla viviam 
próximas uma da outra c ligavam-se por casamento. 

E não havendo mais testemunhas presentes foi levantada a sessão. =i1. E. R. 
Martin, tenente coronel, presidente da commissão. 

IV 

Sessão que teve logar na margem do rio Incomati, defronte de Mananga, pelas 
duas horas (p. m.) de 6 de junho de i888. 

Presentes todos os membros. 

A sessão foi adiada até ás duas horas (p. m.), devido a não comparência de 
testemunhas. 
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Foi lida e approvada a acla da sessão de 5 do junho. 

Não lendo apparecido leslernunlias foi levantada a sessão até ás onze horas 
(a. m.) de 7 de junho de 1.88"^.= /?. E, R, Martin, tenente coronel, presidente da 
commissão. 

V 

Sessão que leve logar na margem do rio Incomali, defronte da montanha Ma- 
nanga, no dia 8 de junho de 1888. 

Presentes todos os membros. 

Lida e approvada a acta de 6 de junho. 

Não houve sessão em 7, devido a não se apresentarem testemunhas. 

C. J. ílook, chamado a depor por parte do Mussuate, declara: 

Quanto alcança a minha memoria, eslive n'este paiz em 1859 n'uma expedição 
venatoria, e vollci novamente no final de 18C0. A minha chegada a força do Umns- 
swazie acabava de voltar da correria contra os indigenas da Matolla, encontrei-os 
no Ungwavumba quando voltavam. Não sei de outra correria senão por ouvir dizer, 
que foi entre o Murilla e Mauéva disputando a coroa do paiz do Muzilla; não me 
lembro da data, mas creio que foi cerca de um anno mais tarde. 

C. E. Dupont, chamado a depor por parte do Mussuate, declara: 

Vivo na montanha dos Libombos, próximo de Josana: vivo n'esta terra ha perlo 
de dezeseis annos e conheço-a bem, e tenho viajado de um extremo ao outro ca- 
çando. Vivo ha seis annos onde agora estou, e conheço os indigenas intimamente. 

Pelo que ouço aos indigenas, a fronteira oriental do Mussuate parte da ju noção 
do Pongolo e Uussuto, passando a lesle de um lago chamado Umpanlene, para a 
juncção de uma ribeira chamada Umpampetuana com o Miama, que desagua no 
Tembe, d ahi para a antiga passagem do Tembe ou antigo desembarque. d'ahi para 
o Umbeluse no sitio chamado do Bombai, a leste dos pequenos Libombos, a leste 
também de um lago que está entre os pequenos Libombos e o rio Tembe, d ahi ao 
longo de um rio chamado Malulembana através da antiga entrada dos campos de 
oiro até ás terras de Umbejenjane, d'ahi á juncção do Incomati com o Crocodillo. 
Cacei cavallo marinho no lago ente os pequenos Libombos e o Tembe e foi-me dito 
pelos indigenas d ali que eram terras do Mussuate; foi-me dito isto ha oito ou nove 
annos. O anno passado passaram indigenas por minha casa que iam pagar tributo 
ao regulo do Mussuate; acompanhavam o induna da rainha da Malolla, de nome 
Umclotchana. Conheço o rio Umbeluse e tenho-o descido muitas vezes. Vivem in- 
digenas do outro lado dos Libombos' que pertencem ao regulo do Mussuate, era o 
districlo de Utchéiíla. Lembro-me da missão portugueza de 1886 ao regulo do Mus- 
suate; estava na povoação e ouvi o que se passou; depois d'essa conferencia o re- 
gulo mandou-me ao governo de Natal dar parte do occorrido ; fui a Pietermaritzburg 
e participei ao governo de Natal; dei parte do que tinha tido logar na conferencia 
e pedi que fosse definida a fronteira oriental, visto que o regulo estava perdendo 
terras de ambos os lados. O regulo do Mussuate n'essa occasião designou a fron- 
teira oriental, como sendo a linha que defini. Na occasião da conferencia ouvi o re- 



P. Não li;i iiiiligenas <io Musaii;ile perlo <l.i aiitiga eslnuia dos campos lie oira? 

/í. Não o posso dizer por conhecimento próprio. 

/'. Quem são os indígenas no Hutnbai e quem é o chefe? 

H. Perlencem ú triltu da Malolla e estão sujeitos aos porluguezes. 

Km resposta ao nnmiuissariu da republica Sul Africana: 

r. Qu;iiHÍo escondido na conferencia na povoarão do regulo podíeis ouvir l| 
que era dito fííra ? 

li. Sim, podia, Ião bem como om;ii aqui. 

P. Km que dala fostes a Lourenço Man|ui-s íallar cntn o goTeruador i 
tuguez? 

B. Creio ijuc em março de 1886. 

Em resposla ao commissario do Mussuale : 

/'. Por mandado do regulo não foram em I88fj iutirnailos por escriplo a s 
do seu território Mac-Nab, Bemrél e outros que residiam nos Libombos? 

íi. Foram. 

P. Moravam onde hoje moram? 

i?. Sim no mesmo logaf. 

Km resposta ao commissario brilaunico. 

P. Não é usual quando parte de uma Iribu foÍ .'deparada do seu chefti por u 
linha de fronteiras coutinuareui a pagar-lhc tributo? 

R. É. 

P. Ouvistes que Uuibandiíie linha assignado um tratado com a republica Sul 
Africana ciitrcgando-se a si e ao seu povo á(|uelle governo? 

R. Não, nada ouvi a esse respeito. 

P. Estáveis na povoação do regulo em jfillio de 187.J qnaudo líodidph e ou- 
tros ali foram? 

R. Eslava, mas não vi assignar tratado, nerti ouvi fallar n'elle. 

P. Ouvistes alguma vez íallar de wna proclamação de Pretorius, pretendendo 
lodu o Mussuale e á niillia de cada lado do rÍo Ussulo, e em opposição feita pelo go- 
verno porlugucz a isso. 

B. Não, nunca ouvi. 

P. Ouvistes alguma vez fallar no tratado de i8()9 e 1873 ejiln; os governos por- 
tuguez G transvaaliano, mais tarde ratificado pela Hainha de Inglaterra detinindo o 
território pnrtugucz? 

/í. Nâu, mas ouvi ipie havia uui Iralado e mais tarde que não havia. Nunca 
ouvi fallar ij'Ísso aos indígenas. 

I'. Tendo vós sido coUocado onde residis pelo regulo do Mussuale, como é que 
tão promplamentc reconhecestes o governo porlugucz em 1886 e 1887? 

R. Queria eslar certo e segurar-me. 

/'. Porque é que tendes duviíla sobre qual teria sido a vossa resposta quando 
interrogado peln t;ommÍssari'i porlugucz? 

/?. Eu ouvi dizer que o paiz eslava em disputa e podia estar em duvida sobn 
a resposta. 
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Interroinpeii-sc a sessão á ama hora (p. m.) e reuniu-sc novamc 
ras (p. ni.) 

r^iiMbaha, chamado a depòr por parte do Mussualc, declara: 

Sou um dos iiidunas do regulo, e tenbo uma povoação sbaixo dos Libombos 
[KMto (lo Icliissa. Tenho ali a povoação desde o tempo do Umusswazie; a ininlia po 
voação eslá no Mussuate: o regulo maiidou-mc com tcsltimunhas que vivem nas 
terras desde o tempo de Sonlobo. O uosso território esl^ndc-se desde a juncçâo do 
Ussuto com Unguavinna, dalil para Umpuleue. Quando levantei a minha povoação 
no Ichissa encontrei Malaléla: d'cste lado do lchii;sa lodos pagam tributo ao regulo 
do Mussuate. Recordo-mc da correria feita por rmtisswazie sobre a Malolla, feita 
por a gente da Malolla se recusar a pagar tributo depois de sempre o ter pago; 
acompanhei a correria ; chegámos a Lourenço Marques onde deixámos um regimento 
■ e subimos até onde a maré se faz sentir no Incomali ou Incoiiiogazc. Estou certo que 
anles d'esla correria pagava iribnlo ao Umusswazie; era cobrado por Josana. As- 
sisti á conferencia com a missão porlugaeza na povoação do regulo. Antes de pro- 
seguir desejo declarar que o homem que coslamava trazer o tributo da Malolla era 
Umblolcliana ; o cbefe antecessor de Ulijitana quando subiu ao poder foi ao Mus- 
suale eoni a sua tribu para sor coroado, e Ulijitana foÍ coroado por Umbandíne. 
IJlijilana morreu ha cerca de quatro annos c até à sua morte a Malolla pagava tri- 
buto ao regulo. A morte de Ulijitana foi coramunícada ao regulo, bem como lliu foi 
conimunicada a subida ao poder do actual chefe. Por occasíão da coroação de Uli- 
jilana o regulo deu-liie um boi para matar. A morte de Umblolcliana só foÍ com- 
municada ao regulo o mez passado pela gente da Matoila. A gcnlc da Matolla não 
pagou tribulo no anno passado, mas pagaram no anno anterior por intermédio de 
Sanjana, primeiro ministro. A missão portugueza ao regulo dormiu na minlia 
palhota. Disseram qne vinham pedir uma concessão de carvão; o regulo negou di- 
zendo: «Ouço agora que vós pretendeis as minhas terras como vossas» o que clles 
negaram, dizendo: Nós viemos simplesmente renovar antiga amisadc entre o go- 
verno portuguez e os mussuates. Nós não vos tiramos terrenos; são os iuglezes e os 
bocrs que dizem isso ; nós sabemos que o terreno é vosso > . O regulo recusou os pre- 
sentes dizendo: «Vós haveis mais tarde du accusar-me de vos ter vendido o meu 
território pelos presentes, se são só presentes de amisade podeis mandarm'GS mais 
larde» e disse aos porluguezes que tornassem a levar us presentes. O regulo disse 
mais: «Como vós dizeis que não dispulaes o meu território, até onde se estende ellc?» 
A missão portugueza lUsse que sabiam que se cslemiiam até ao Tembe. Tornaram 
a levar os presentes e pediram ao regulo ijuc mandasse mensageiros a Lourenço 
Marques para renovar a amisade. O ofussa que foÍ mandado está presente. O sr. 
Dupont esteve [iresenle como testemunha na conferencia c lambem John Gama. O 
sr. Oujionl foi posto numa palhota como teslemunlia. O regulo mandou o si-. Du- 
pont e Sivallo communicar a viuda da uiissão porliigucza .10 governo de Natal. 
Em resposta ao commissario porluguez: 

O sr Dupont estava acerca de seis pés tia reunião que levo logar dentro do Guma 
{ou cercado em frente de uma palhola). Desconheço a resposta que veiu de Natal. 
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Etn resposla ao conimissario da republica Sul Africana: 

A correria a que iiic refiro foi a segunda qiiantio nos foi fcilo íogo pelos porlu- 
guezes. Dormimos n'essa noile nas proximidades de Louronço Marques; não sei 
<|iian(o tempo durou, mas tenlio ouvido dizer que foram seis dius. Estivemos au- 
sentes ao lodo vinte dias. Foi o secretario por meio do interprete que disse ao re- 
gulo Mnssuate que o seu território se estendia até ao Tembe. Não assisti á primeira 
correria. 

Em resposla ao commissario britanoico: 

A leslemunlia o sr. Duponl disse .10 regulo que aquella parle das terras eslava 
sendo vendida, e era pretendida pelos portuguezes. 

O sr. Duponl n'esla occasião observou que foi o sr. James Forbes quem leu ao 
regulo o anuuiicio de vcuda de «Farms» nos I-ibombos pelo governo porluguez. 

Em resposta ainda ao commissario brilannico: 

Onde os portuguezes queriam uma concessão era na portelia do UmbcUisc do 
lado Occidental dos Libombos; pediram a concessão de carvão, pois sabiam que 
aquelle ponto pertencia ao regulo do Mussuale. Ouvi dizer que o regulo tinlia assi- 
gnado um documento com o sr. Itodolpli, mas desconheço o conteúdo do docu- 
mento. 

Malaléla, cliamado a depor por parte do Mnssuate, declara: 

Sou irmão de Josana, e vivo abaixo dos Libombos entre elles e o Icliissa c*rca 
de 3 milhas a oeste d'esle. Os meus antepassados lambem ali viveram o sempre fo- 
ram súbditos dos régulos do Mnssuate. A fronteira do Mussuale foi sempre ilc Uoi- 
panlcnc para o Umlieu)pctuana, d'alii para o Monluéue, d'ahi á passagem do Tcnibe; 
d'ahi ao lago Nconjaue; d'ahi ao pequeno Libombo ou Bonvana; d'alii aoUmbelusc; 
d'ahi ao mato Iliiie; d'alii á garganta Moba, o que nos traz ao districlo de Noina- 
hache ; a fronteira corre ao longo dos pequenos Libombo e nós pretendemos os pe- 
quenos Libombos. A primeira correria de que lenho conliecimento leve logar quando 
Utcliéúla, Gomanc e Segumbilile passara para a Iríbu da Matolla; acompanhei essa 
correria que malou uma porção de gente e em seguida voltou. Depois do nosso re- 
gresso Ulchéúla lomou para o Mussuale, e é o chefe Utcliéúla de quem agora se 
falia. Todos os indígenas d*cste lado d.i linha que descrevi pagam tributo ao Mussuale, 
c pagaram ainda este anno. A segunda correria foi mandada por a gente da Matolla 
deixar de pagar tributo ao Mussuale. Não sei ponpie a gente da Matolla deixou de 
pagar tributo; tornaram a pagar depois da correria. Eu nãa fui dos mensageiros 
mandados a Lourenço .Marques; o Melotcliaua passou na inlnlia povoação, eu não 
o acompanhei. 

Em resposta ao commissario portugucz: 

O tribulo era pago em pelles de gato, tigre e cimbas: o anno passado só vi fa- 
zenda azul. Comquanlo a gente da Matolla pagasse tributo, eslava íóra da fronteira. 
A Matolla estava no mesmo pé ou posição que o chefe Ulchéúla em Nomahache, 
mas parle d'eilcs foram accossados para fora do Mussuale para onde agora estão. 

Uófussa, chamado a depor por parte do Miissuate. declara: 

Sou irmão de Josaiia e vivo em Josana; ouvi meu Irmão designar paite da fron- 
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[êífa oríeniãl do Mussuate, e confirmo u oxactiiluo. Kiii mniidatlo pelo regulo do 
Mussuate, por elle ler ouvido que ns portiij;iiezcs llic estavam rorlando os Libom- 
Ijos; fui ai-onipanhado por Jojiiana, que já morreu; esUvc com o fiovemador porlii- 
gnez e enlreguei-llie o rerado períçunlando ■ porque c que o terrilorio do Mussuate 
estava sendo cortado pelos porluguezes» , vollei com o roçado dizendo, «quo os por- 
luguezes desejam relações de amisade c chegar a um accordo»; o governador lam- 
bem disse -que desejava dividir as terras pelos pequenos Libombos, ao que eu rcs- 
[londi -que não saiiia se podia ser ou não*; dei parte ii'isto ao regulo. 

Em resposlii ao comniissario britanníco: 

Não fui encarregado de dizer cousa alguma com relação á remoção da gente 
branca dos Libombos, e nada se disse acerca de fronteira. 

N'esla occasião s. cx.* o commissario pnrlugnnz pede que se lance na acia (|qo 
desiste de fazer quaesquer perguntas á leslcmunlia, visto ser do seu conhecimento 
pessoal, que o depoimento dado com relação ao assumpto da sua missão a Lourenço 
Marques é falso, e que occtiltou uma grande parte do que se passou na etilrevisla, 
o resultado da qual foi communicado por s. ox.* ao governador geral n'um docu- 
mento ofDcial, como consta do extracto n." III. 

Levanlou-se a sessão para reunir novamente ás dez horas c Iriula minutos (p. m.) 
de 9 de junho do 1888. ^/í. E. li. Martin, tenente coronel, presidente da com- 
missào. 

VI 



Sessão que leve iogar na margem do lucotnmali. defronte de Mananga no dia 
9 de JTinho do 1S88, ás onze horas {a. m.) 

Presentes lodos os membros. 

Foi lida e approvada a acla di' 8 de junho. 

Ujnanissa, chamado a dejior por parte do Mussuale. declara: 

Vivo no disiriclo de Mapnmgana abaixo dos Libombos do lado oricntíd e sempre 
ali vivi ; sou snbdilo do regulo do Mussuale c vivo ainda no Mtissualtí,-que corre de 
Umpanlcne para o Ucóúana ; iVaiii para o Umbempctuana que c a extensão do dis- 
triclo de Mapunga; nada sei da fronteira para o norte; o terrilorio ilenlro da linha 
que deDni sempre o conheci como pertencendo ao Mussnatc, e creio (pie ainda per- 
tence. Não tenho nada mais a declarar. 

Em resposta ao commissario porluguez: 

Represento o chefe Méluana; não estive |iresen|e na conferencia com a missão 
portugueza na povoação do regulo em 1886. 

Em resposta ao commissario britannico: 

Nunca me constou que o regnlo assignassc quahjuer documento com os boers 
com relação ás suas terras. Ha uma porção de povoações no so[iiJ dos Lilwrnbos do 
lado oriental pertencentes a Méluana. 

Mabum, chamado a depor por parte ilo Mussuale, declara: 

Resido no eutpic dos Libombos do lado do rio Ussulo, sob o chefe Uvimbe; o 
nosso regulo é Umbandine, regulo do Mussuate; sempre ali vivi bem como os meus 
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ailepaíiMilús que taiubfm eram siiliililos dii rr-giilo Jo Mussuale. Sou maotlado^ 
mea ctieTc UvJtnbe para o representar tioje aqui. Conheço a j^xtensão ilrt Mussuale 
para Ivsie; a fronleira que segue do Uíiii»aultíiie para u Ussuto queéa fronleira do 
aos&o districlo; d'atii por iliaiile será marcada por um homem de Uiílclielaguaiia; 
não me recordo das correrias do Mussuale contra a Malolla. ÍS'ada mais me manda- 
ram dizer. 

Uncamlta, chamado a depor por parle do Mussuale, declara: 

Vivo no districiu de Untclielaguana, sobre os Liliombos, d"eslc lado do IJssulo 
que corre através do dislriclo; vivo ali ha quatro imnos; aules d'Ísso vivia no Un- 
guavuma ; sou um súbdito do regulo do Miissuatc, sempre o fui e os meus antepas- 
sados já o eram atites de mim. A fronteira oriental couie^a na juncção do Ussuto 
com o Poiit;o!ú, c nada maÍ8 sei para o norte, nem mesmo por ouvir dizer. Oiid»' 
vivo agnra não ó o districto de Uíclielajíuana e nada mais me foi ordenado dizer. 

Umabalengua, chamado a liepor por parle do Mussiiale, declara: 

Vivo nos Libombos, d'este lado do rio Ussuto, terras do chefe Untchclaguana e 
vivo ali ha dez annus: aules d'tsso vivia do outro lado do Ussuto, terras de Uoga- 
mule; somos siibditos do regulo do Mussuate e si^mpre o fomos. A fronteira oríenlal 
do nosso districto começa na juncção do rÍo Ussuto e Pon^olo, c não segue para o 
norle {a testemunha descreve o districto romo seguindo pelo Pongolo acima, d*alB 
para os Libombos, descendo liepois até á juncção dos dois rios já mencioni^dos). 

Unjognana, chamado a depor por parte do Miissuate, declara: 

Vivo na povoarão de Malaléla, liz parle da gente de Ungómana; o districto de 
Ungómana eslende-sc d'este lado do Sabi até encontrar o districto de Nomalrnche, 
d'esle lado do Incnmogaze ou Incomati; fomos e somos súbditos do Mussuale. 

Em resposta ao coniniissario britannico: 

Não me consta que Umusswa^ie vendesse aquella parle das terras aos bocrs ; 
não lenho conhecimenlo de que aquella porção de terreno esteja fora daquelle que 
o regulo do Mussuale agora pretende. 

Em resposta an commissario da republica Sul A Tricana :. 

Quando vivia no districto de Ungómana pagávamos tributo ao regulo do Mus- 
suale. 

Foi levantada a sessão, devendo reunir-se novamente nos Libombos, para to- 
mar os depoimentos lio regulo Umbandinc.^/f. E. ít. Mnrlíu. lenenle coronel, 
presidente da commissão, 

VII 



Sessão (pn; leve logar no dia l.j de junho de I8S8 nos moiiles Libombi 
de Josana, ás onze horas da manhã. 

Presentes lodos os membros. 

Foi lida e approvada a acta da sessão de 9 de junlio. 

Foi resolvido mandar recado ao regulo Umhandine, requisitando a sua c 
roncia ás onze horas da manhã para fazer a dechiração, como lem mostrado| 
sejar. 
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Levanlou-sc a sessão ali ás onze íioras da manhã de i6 Je junho di' IH88.= 
B. E. R. Martin, lenenle coronel, presidente da commissão. 
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Sessão que leve logar no dia Hi de junho de 1888 nos I.ihomlKis, perlo de Jo- 
sana ás onze horas (a. in.). 

Presente todas as teslemunlias. 

Utabanitic, chamado a depor por parte du governo purtiiguez, declara: 

Vivo na Matolla; M;itch;i^'ana eni chefe de tribn da Malolla qnantlíi eti era 
creança e Stignza era regido do Mussnale. Presenlcmenf^ as lerras da Matolla ea- 
leodenvse para os pequenos Libombos, e d'ahi para o Ichissa. Qiiando en era ra- 
paz estendiam-se alé ao dislriclo de Toba. O Toba ainda paga Iribuln ao regulo do 
MussQalf, e vive d'esle lado do Umbeluse. O pae de N[imahache pagava dantes 
Iribalo ao Matehagana em marfim, e igualmente o pae de Ulchèiila. As terras limi- 
tadas pelo Incomali ou Incomogaze, perto da montanha Mananga. pertenciam ao 
chefe Ungado. Nomahache e Ulchéúla deixaram de pagar iributo ao regalo da Ma- 
totki depois das correrias do Mussuatc. por a gente da Matolla ter sido balida. A 
correria foi feila contra Nomaiwche e richéiila (qne fugiram para a Matolla). por- 
que pagavam tributo ao regulo da Matolla; Umusswazie nunca lhes deu aviso; a 
gente da Malolla paga imposto de palhotas ao governo portugaez depois da guerra 
dos znlus, ilepois do governo de Castilho. 

Em resposta ao commissariu do Mussuale; 

Era rapaz ao tempo das correrias do Mussuate, desde quando a Matolla apenas 
tem dado presentes de amisade ao regulo do Mussnah^ ; desde esse tempo Noma- 
liaclie e Ulchéúla pagam tributo ao regulo do Mtissuale. 

PTcsta occasião o regulo saudou a commissão, adiando-sc esta aos trinta mi- 
natos (p. m.) i 

Henniu-se nuvamonle a couimissão ás três horas (p. m.). 

L'mbandiiic, regulo do Mussuale, declara {jue deseja qne seja ouvida uma de- 
rlaração de Naziana. 

Naziana, ctiamado a depor por parle do Mussuale, declara: 

Que o regulo do Mussnale linha direito a Ioda '^ terra até ao mar, mas mais 
tarde aceordou com outras tribus em que os direitos do Mussuale chegassem até 
ao Tembe, e a Iribu du Matolla íaudiem pertence au Mussuale. O mensageiro que 
era sempre enviado da Malolla an Mussuale era Umelotchana; a morte du regulo 
anterior foi commuoicada ao regulo do Mussuale, o seu nome era Undimgamize; 
foi coroado pelo regulo do Mussuale. Anies de apparecer gcnlc branca só aqui se 
reconhecia o regulo do Mussuale: alé Ubégúte pertencia ao Mussuate; Umetcholu- 
gana lambem pertence ao Mussnale. Lubello era um subdilo de Umussttazie ; a Iribu 
Matiba que vive do lado occidenlal dos Libombos so!» o Ussuto lambem pertence 
ao Mnssuate. Ichissa, ipio vive na passagem do Tembe, tandiem perlcncc ao Mus- 
suale, e vive ali desde o leiupo do Umusswazie; Mijissa lambera eslà a leste dos 
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Libomitus c lanilicin pcrlenoo ao Mussuale; Sibubo no dislriclo it?1 
perlenrí ao Mussuale. 

Umliandinfí, regulo do Mussuale, a favor Ja sua pretensão declara: 

Não trato da extensão do Mussualu; já enviei as ntintias le:sto muni ias á com- 
missão pata deporem. So^íue ile Pongolo para o pequeno Libombo vermelliu, d'alii 
para o Tembc, dalii para o Sabi no lempo de Umusswazie, mas não posso falbr 
com ecrlcza da fronteira a que me referi ulliinaincnle, por não se achar presente n 
sr. Rodoipti, (|uc balisou essa parle do território, (|ne confina com a repiiblir^t Sul 
Africana. Tenlio cfliiliecimeiílo de duas correrias feitas sobre genle da Malolla, sendo 
a nllima por occasião da morte de meu pae. Meu pae mandou as correrias visto que 
era chefe de todo o paii, e podia fazer o que llie parecia. Depois das correrias a 
gente da Malolla tem sempre pa;ío o triliulo ao regulo do Mussuate, c o regulo Un- 
dunganire foi coroado por [uini ; quando o trouxeram o regulo do Mussuate foi reco- 
nhecido e foi-lhe indicado como seu rei', na presença de Macabaiie, aliás Sanjenc e 
Majeléne; todos os indígenas, dentro dos linVilos que dcâignei, pertenciam ao Mus- 
suale apesar do i]nc possam dizer em contrario. As fronteiras orienlaes nunca fo- 
ram disputadas no letnpo de meu pae, c nada mais lenho a dizer a esse respeito. 
Com relação ao sr. Itodolph e aos que o acompanharam vieram si mpFe.-í mente para 
me coroar em 1875, o ijue eu communiijuei para Natal, e o documento (|ue as- 
signei enleudi que era simplesmente para me coroar. 

Ku) resposta ao commissario da republica Sul Africana : 

As forças (commandos) que mandei foram pedidas pelos íjoers sem referencia 
a este documento. 

O commissario pôrluguez pede que seja consignado na acta, queé mera con- 
descendência da parle da commissão ouvir-se a declaração do regulo, vislo achar-se 
clle representado pelo commissario do Mussuale. Approvado. 

Lcvanlou-se a sessão ás quatro horas (p. m.), devendo haver nova reunião no 
dia 18 do coirenle. = fi. E. //. Mnitiii. tenenio coronel, presiilenle da commissão. 



IX 



Sessão que teve logar om Josan;i, nos Libonibos, cm 18 de juidio de 18 

Presentes todos os membros. 

Só se reuniu a commissão ás duas horas (p. m.), devido a achar-se iucomnMi- 
dado o commissario da republica Sul Africana. 

Christian Gronen, chamado a depor por parle do Mussuate, declara; 

Vivo nos Libomhos, onde fui posto pelo regido do Mussuate em 1871 ; vim { 
esta lerra como c^c^dor no reinado de Lodonga, e as minhas pelles c couro c 
levados para Lourenço Marques por gonle de Lodonga ; era gente dos lados oriq 
e Occidental dos Libomhos, e eram mandados pelo regulo do Mussuate. Mais l 
ouvi que se apresentavam certos rios como limites do Mussuale; o primeiro i 
a juncção do Pongolo, Ussulo e Unguavuma; dahi ao lago Umpaniene; d*abiJ 
linha recta á ribeira de Pepaluana; d'ahi ás nascentes do Tembe; d"alii para s 
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lieira Umiamu; d'aiii cm liiilih mlit para Maliilniiiiuia, um poqiienu uiitciro abaixo 
(Kl [itíqiieno Libumljo vomicllio ; il"alM para o Boiíibai, onde eu costumava entregar 
as minhas pclies no rio Umbelusp. Segundo ouço dizer-se que do Umbehisc até 
ondo o Crocodíllu f-e junta com o Incomalí. Do Pongolo ao Itombaí sei-o de conbo- 
cimenlo próprio; ainda liojo elepbantes mortos dentro da linba que designei, ouo^cu 
marfim são pa^os couto tributo ao regulo do Mussunle. Km 1873 teve logar uma 
outra dispala. Dois brancos subiram o Tembe com mercadorias, eram irmãos, cha- 
mavam-se Fonsec;ts; eu linba idu a Lourenço Marques comprar fazendas para ne- 
gociar com gente de Maputo, levantou-se duvida por parte do governo porluguez, 
se elles estavam negociando , no Mussuate se em Maputo. N*essa occasião viajava 
eu, James Ablett e Charley Toweg, matei dois cavallos marinhos e precisava de agua 
e tive que mandar á passagem do Tembe onde encontrei os Funsecas. Na manhã 
seguinte voltava cu para o Ichissa pela passagem do Tembe, onde encontrei os Fon- 
secas: um d'olles disse «estou sendo perseguido» e perguntou se descarregando as 
suas fazendas d'esle lado do Tembe estaria seguro, ao que eu respondi «perfeila- 
menle seguro • d*ahi os Fonsecas foram para o Ichissa, onde puzeram uma loja o 
venderam á gente de Norinjcli (Maputo), o que tinha sido proliibido pelo governo 
portuguez. Quando o Fonseca perguntou se descarregando as suas mercadorias 
d*este lado do Tembe estaria seguro, eu repondi, que se clle rlcscarregassc as fa- 
zendas ali estaria em lernlorio do Mussuate e perfeitamente seguro; sele dias de- 
pois d'isto, fui a Lourenço Marques, e o governador c seu interprete convidon-me 
])ara ir á sua casa, fui e o governador pergunlou-me onde eslava morando o Fon- 
seca, se em Maputo ou Mussuate, respondi <no Mussuate». 

Em resposta ao commissario brilannico: 

A disputa de 1873 foi mnà correria feita pelos indigenas de Nozinjiní sobre os 
de Itomliai e pnr esta rasão foi problbido pelo governo portuguez o negocio com a 
geiíle de Nozinjini. 

John Gama. chamado a depor por parle do Mussuate, declara: 

Nasci no Mussuate, nada posso dizer com relação a balizas, porque saí do paiz 
quando era novo, devido a questões; mas lenho ouvido dizer à genle mais velha do 
que eu, que os montes Libombos estavam no Mussuate. Esta parle do paiz foi sem- 
pre território do Mussuate, rnas a parle superior foÍ adquirida por conquista. Os an- 
tigos régulos que habitavam csle Icrrilorio foram Ulubi, Ludonga e Mamesso. O 
primeiro regulo do Mussuate que se mudou dos Libombos foi para o sul para os 
lados do Ussulo e Unguavuma, e era o velbo Ulamlni ; depois de Ulamini foi rei Un- 
guana que viveu e morreu no mesmo sitio. Undongomia, lilho do Unguana, foÍ rei 
em seguida a elle, e reinou sobre a parte superior do paiz. Subuza, fdlio de l'ngo- 
mia reinou depois c venceu todos os reis c chefes que viviam na parte Occidental 
do paiz; nem o próprio regulo da Zululandia conseguiu despojar Subuza das suas 
lenas. Á morte de Subuza o paiz estava em paz; seguiu-se-lbe Umusswazie, pae do 
[iresenle regulo Umbandine, que se tem conservado chefe supremo do paiz até hoje ; 
segundo me consta lodo o território que tenho descripto incluindo os Libombos per- 
tence ao Mussuate. Assisti a uma conferencia ha cerca de Ires annos, quando uma 
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in»s3o portuguesa procurou o rogulo do Miiásualc, que lhes deu um l)OÍ caslanho 
para malar; traziam alguns prcscnlrs para o rcfiulo. O regalo mandtm um induna 
saber o fim da sua missão; mas os portufíuezes recusaram, dizendu que desejavam 
entregar a mensagem pessoalmente. No dia seguinte o regulo reuniu-se com a com- 
missão portugueza, com o seu primeim ministro Saiijana, debaixo das arvores à 
entrada no quartel ila esquerda. Os portiignezes disseram qne eram enviados pelo 
seu governo com us presentes para renovar a amisade que existia entre Subuza c 
Utnusswazie e o governo portnguez, visto que o actual regulo se estava esquecendo 
d'essa amisade. O regulo perguntou se «iodos os presentes eram sim|>lesinente pre- 
sentes ou não*, ao que os porluguezcs responderam isim». Esla pergunta foi repe- 
tida c o regulo perguntou mais <se elle não teria a ouvir mais nada com relação a 
estes presentes-, ao que não foi dada resposta, e o regulo então dis.se: iNão posso 
acceitar os presentes, ponjue rne consta que vós pretendeis os Libombos, e se eu 
acceito os presentes viís dizeis que os comprastes > : a isto os porluguezcs disseram 
■ não, ninguém pretende os vossos Libombos». Esta pergunta foi também repelida, 
c os porluguezcs declararam que ainda havia alguma cousa a dizer. O regulo enlSo 
disse: •Eutrcgac o recado ou dizei o (pic tendes ainda a dizer». Os portugueae&.- 
disseram que tinham vindo pedir uuia concessão de carvão no Imbeluze; o r 
enlão observou icomo c isto? vós dissestes que não quericis nada c como eu j^ 
ciarei, se eu acceito estes presentes vós dizeis que vos vendi as minhas Iffl 
c o que me constou é verdadeiro, visto que vós agora pedis uma concessão ile car- 
vão »; os pnrtuguezes disseram mão. não é assitn, nós sabemos que o vosso t 
lorio se estende dos Libombos até ao Tcmbe». I.slo foi repelido lambem pelo r 
que disse devia haver outra rasâo ou recado, e ao mesmo tempo insi.stiu em qd| 
suas terras se eslcndiam até ao Temhe. Sanjana disse «consta-vos que as oúi 
terras nos estão sendo llradas e vindes também para noi-as tirar»; os porluguezcs 
dis.seram claramente, e repetiram, qne o território do Mussuate se estendia por cima 
dos Libombos e abaixo até ao Tembe. O regulo disse aos portiiguczes para toma- 
rem a levar os presentes, visto que os não podia acceitar, e que mesmo qne elles 
não tivessem vindo elle já lintia ouvido fallar nas suas pretensues nos Libombos e 
communical-o-ía ao governo ile Natal, e mandaria lambem um nions;igeiro ao go- 
verno porluguez. Terminou a conferencia. 

Em resposta ao commissario porluguez: 

Foi uma gratiile reunião; estiveram presentes lodos os grandes, a reunião tere 
lugar entre a pallirada e as palhotas a uma distancia de 12 a 10 pés. 

Em resposta ao commissario da republica Sul Africana: 

Não posso dizer aonde moravam os três chefes que viveram nos Lib(9 
onde era o sítio exacto. 

Levanlou-se a sessão até :is onze horas (a. m.) de lU do corrente. =ií. J 
MarWi, tenente coronel, presidente da commissão. 
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X 

Sessão qiic leve Ingar no dia 2! de junho ;'is duas Iioras ([>. m.) mis Liliomíios 
perto iltí Josiiiia, não su lendo reunido úvsát! 18, devido á prolonjíada doença do 
commissario do republica Sul Africana. 

Presentes lodos os membros. 

Foram lidas e approvadas as acUis de ifi e 18 de junlio, não lendo lia vido ses- 
sões p'ir motivo de doença do commissario da republica Sul Africana. 

O poinmissarin portuguez leu e apresentou à commissão o seu oUiciu de 19 de 
junho de 1888 {documento XI), qnc traia (lo procedimento do regulo do Mussuate 
para com elle n'csse dia. 

O commissario do Mussuate declarou: 

Oue elle sentia em extremo o i]ue linha occorrido, que era sem o seu conlieci- 
mcnto e s;mcção, c que cllc acreditava ipie o regulo linha sido levado áquelle pro- 
cedimento pelos brancos irresponsáveis (|ue o acompanhavam; pela sua parte, c pela 
do regulo, ella confiava (jue s. ex." o governador de Lourenço Marques acceilaria a 
sua declaração de que qualquer falia era devida á Ignorância por parle do regulo 
dos usos de civilidade. 

O commissariu da republica Africana, declara: que lambem Inslinia o que oc- 
correu, mas lainenlaria se n'esla altura s. ex." o commissario porlugncz se retirasse 
da coramissão, e que iia sua opinião a conducla do regulo para com s. ex.' deve 
ser comrounicada aos governos representados, sendo o regulo informado d'isso por 
(Dlcrmedio do seu representante. 

O presidente declarou: que lamenta muilissimo a conducla do regulo para com 
o commissario portuguez, de que cllc vao dar parle immedialamenlc ao governo bri- 
lannico; mas sentiria multo se o comiiiissario portuguez se retirasse da commissão, 
devido á ignorância das praticas de civilidade que mostrou o regulo do Mussuate. 
c entende que a proposta do commissario da republica Sid Africana deve ser 
approvada. 

O commissario portuguez: deseja agradecer aos comniiss;irios as suas amáveis 
opiniões e o. interesse (jue tomam no seu empenho em suslentar a posição que 
occupa como ropresenlanle de Sua Magcstade El-Rci do Portugal, e declarar a sua 
convicção de que o commissario do Mussuale não concorreu de fúima alguma para 
o procedimenlo do rei. 

Foi resolvido que se peça ao commissario portuguez que continue a tomar parle 
na commissão, por serem os membros de opinião que, fazendo-o, não prejudica a 
soa dignidade, nem a do governo que representa, e quea proposta do commissario 
da republica Sul Africana seja executada. 

O presidente apresentou uma declaração feita pelo regulo do Mussuate duranlc 
a doença do commissario da republica Sul Africana; l"oÍ lida c appensa (docu- 
mento XII), liem como uma carta datada de IO de junho de i888, que foi lida 
(ducumenlo XIII). du sr. Kobert .Mac Nab, coti Ira dizendo a declaração do sr.Duponl, 
de que Mac Nab tiulia sido expulso do Mussuate por mandado escripto. 



Levanlou-sc enlão a sessão para se reunir ás onze lioras (a. m.) de 'i2 doí 
rente. ^fi. E, fí. Martin, leneniu coronel, presidenle Ja coramissâo. 
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Sessão que leve lotíar iio ília 22 lU- junliu de 1S8S, nos Ijliombos perto ilc| 
sana. 

Presentes lodos os membros. 

Foruin lidas e approvadiis as actas de âl. 

iosé Apolonio de Carvallio, chamado a depor por parle do governo porlugi 
declara: 

Cerca de abril de 1S86, sai de Lourcn^:o Marques com o secretario do gov^ 
para conferenciar cora o regulo Umbandiíie. do Mussuate; os fins da missão era 
alem dus comprimentos amigáveis usuaes, pedir ao regulo para fazer justiça a tms 
indigeiías que tinham sido roubados por gente sua, e saljer em que condivõea o re- 
gulo concederia ao governo portuguez uma concessão de carvão na porlella do Um- 
beluse, na encosta uccident;il dos Libombos. Fomos primeiro annunciados ao regulo 
na sua [lovoacão, pedindo o regulo no dia da nossa chegada que lhe rosscin mos- 
trados 03 presentes que llie levávamos, o que foÍ feito. Elle tleu-nos palhotas para 
nosso serviço e um boi para matar. Um ou dois dias depois vieram alguns dos seus 
indígenas perguntar o fim da nossa missão, que llies foi explicado, dizendo os in- 
dunas que o communicariam ao regulo, achando juslo que fosse dado conhecimento 
ao regulo dos roubos feitos. Um dia ou dois mais tarde teve logar uma reunião do 
lado esquerdo da povoacuO: debaixo das arvores. Estavam presentes uns dezcsete ou 
mais indunas; o regulo disse que tinha ouvido qual o fim da nossa vinda, mas de- 
scjava ouvil-o de nós pessoalmente. O secretario do governo então explicou ao re- 
gulo o fim da nossa missão, respondendo o regulo. • Que não podia acceitar os prc- 
senles porque tinham sido comprados com o produclo da venda dos Libombos ao 
Transvaal»; isto foi negado pelo secretario, que disse ao regulo quo as encostas de 
de Icsle dos Libombos perlonciam aos porluguezes, e que o governo porlnguez não 
precisava vender terras para comprar presentes para o regulo. Tenho.act'rle7,aque 
não houve mal cnlendido na interptelação; o regulo insistiu em que o governo por- 
tuguez tinha vendido os Libombos, o (}úe foi negado com arne.^ma insistência. Ser- 
viu de interprete um preto cliamado Jávene; eu lambem entendo mussuate, e nada 
se disse a respeito do Temhe. O regulo disse que pensaria no pedido da concessão 
do carvão e mandaria genie a Lourenço Marques, e igualmente pensaria nos rou- 
bos feitos por Matafcne a súbditos portuguezes. Nada se dísse com rela('ão a coni- 
municar a nossa missão ao Natal; nenhum branco assistiu á reunião; a palhota mais 
próxima estava afastada do sítio onde ella teve logar cerca de trrnla pés, e não creio 
que quem estivesse dentro da palhota mais próxima podcsse ter ouvido tudo quanto 
se dísse na reunião. Encontrámos o sr. Duponl no nosso caminho para a povoa- 
ção do regulo, pcrguntaiido/nos elle onde íamos? Estávamos nos Libombos o <lis- 
scmos-lhc íamos para o Mussuate. Dupont mostrounos onde Wainwriglit linha feito 
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CAncItlido uma eslrada sobre os LibftinboÂ por conta do governo porluguez. Te- 
ulm íilo ai> Mussiiate mais ile uma vez e lem-mc sido díln por Dupont, Conslable 
outro-s, ipie o lerrilorio porluguez cdega alé ao cume dos Libombos. Sei lambem 
lie Wainwright recebeu do governo porUiguez £ 300 pttr alirir a estrada até ao 
ume dos Libombos. Kstive presente á entrevista em Lourenço Marques com os 
:inensageiro8 do regulo, mas não tenho a certeza se serviu de interprete Jávene, se 
■Agostinlio Abranches. Os mensageiros desejavam ouvir outra vez o que tinha sido 
dito ao regulo na primeira inferência, o pediram que fossem removidos dos Li- 
bombos certos brancos. O governador disse que estimaria que o regulo mandasse 
Itístemunhas contra os brancos, visto (pie de oulra forma se não poderia procech^r. 
gnoro SC o regulo tinha feito igual pedido durante o tempo do governador anterior. 
'A fronteira foi também ex|dicada, não fazendo os mensageiros objecção idguma, e 
voltando satisfeitos. O imposto de palhotas em território portugucz ó cobruito ape- 
nas ha seis nnnos, e eu fui empregado na cobranra duVantc os ullimos três; aarea 
c importância anniial do imposto augmenta de atmo para anno. Tem sido cobrada 
imposto UM norte do Icbissa alé á encosta dos Libombos, e do lado da Malolla até 
aos pequenos Libombos. 

Em resposta ao commtssario do Mussuatc: 

O khissa nunca pagou imposto do palhota ao governo portuguez: quanto eu 
sei, o districto de Josana é o cume e o lado occidental dos Libombos; não sei a 
quem pertence o Icbissa, mas creio que aos portuguczes. O regulo não disse até 
[onde se estendiam as suas terras; quando fallou dos Libombos fallou n^elles sem es- 
icificar qualquer parte. O regido nada disse ao interprete a respeito do Tembe. Dn- 
Tanto a conferencia com a missão o secretario declarou que os Libombos perlenciam 
[■os portuguczes, ao que o regulo não ropondcu. O regulo não acceitou os presentes. 
Em resposta ao commissario britannico: 

Estou ha nove armos n'esla região ; fallo landim, o que me ajuda a entender iiuis- 

suale; corrigia o Jávene quando elle não entendia o que havia a dizer. Á área na 

i^ual se cobra o imposto de palhotas augmenta algumas milhas por anno: os indi- 

;enas pagam, apesar de manifestarem surpreza; os chefes são avisados quando se, 

'ai proceder á cobrança; o ultimo chefe avisado foÍ o Ichissa, que já morreu ; não 

\ se o governo avisou para pagar imposto de palhotas aos pretos de Josana, do 

liado oriental dos Libombos. J<á não estou ao serviço do governo. 

Interrompeu-se a sessão á uma hora (p, m.). 

Maculiine, chamado a depor por parte do governo portuguez, declara: 
Vivo na Matolla c sou um induna; quando era creanca o regulo era Matcha- 
gana. Em lempus antigos foi-rno dito que a Malolla se estendia desde o Incomati 
até ás terras de Mabaléla c d'alii ás de Utcliéúla. Sou primeiro secretario ou induna 
da Matolla; conheci Undungamize, aliás Utijilana, que foi lulor do actual regulo. 
Cndungamize foi ao Mussuatc depois da morte de seu irmão, e levou comsigo uma 
porção lie rapazes; não sei o quo elle foi fazer. Elle nunca foi regulo da Matolla. 
c já linha conla anles do h* ao Mussuale. Eu entendo que o districto da Malolla se 
íísiende alé ás planiries a ocsle dos Libumbos. a oeste da Mananga alé ao Incomati. 
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^nca démoâ motivo aos mussuales para nos alacarem, e se nuo fussomos sujcilof 
ao governo porluguoz, tcr-nos-iainos balido com elles. Os régulos da Malolla nunca 
pagavam tributo ao do Mussualc; cu não sei o que Umclolchnna ia fazer ao Mus- 
suale, sii Undungainizt! o sabia; Uugado, autecessor de Nonialiaclio, pagava trílmtu 
ao regulo da .Malolla. 

Km resposta ao commissario doMussuale: 

Se não estivéssemos sujeitos ao governo porlugupz ternos-íamos liatiilo com 
os mussuates, c teríamos morrido petas nossas terras. Utnez.iucomo não fui coroado 
pelo regulo do Mussualc, nem a sua subida ao poder Uic foi coiomunicada; nunca 
se mandaram presentes nem tributo ao regulo do Mussuate, e não sei o que Lndnn- 
gamize foÍ fazer ao Mussualc, a não ser que tivesse em mira despojar o joveii regulo, 
de quem elle era tutor. Vm sou secretario de Sjgaúle ; Umolotchaiia era secretario de 
Undungamize. Depois das correrias do Mussuale não se pagou tributo algum ao 
regulo do Miis.siiate. 

Em resposta ao commissario britannico: 

O fim das correrias do Mussuale era apanhar creauças para escravisar ; conliejo 
alguns indígenas do lado oriental dos Libombos; não llics tcnlio ouvido dizer a quem 
pertencem, nem que auctoridade reconheciam, ouvi aos moas antecessores que as 
terras pertenciam aos portuguezes, quero dizer, o districlo do Soba, no sopé das 
grandes Libombos. K a primeira vez que oufo que os mussuales liem prel 
ale aos pequenos Libombos. Não nos ligámos por casamentos, nem tão pi 
acliain misturadas as povoações. 

llmaml)ecuaiia. chamado a depor por parle do governo portiigucz, decli 

Vivo na Malolla e sou cliefe; quando eu era creaui;a o regtdo de Mali 
Maleiígana e o do Mussuale Subuza; Umciaiicomo succcdeu a Malengana; o 
iririo da Malolla csleitdr-.sc ale ao Incomali; d'alii para Malaléla.dalii para Ulcbéála 
e d'ahi para a passagem do Tembc;; Umegado foi antecessor de Nomahaehe; No- 
mahactie c Utchéúla deixaram de pagar Iribulo á Malolln por causa dos nossos ini- 
migos do Mussuate. Eu entendo que os limites da Malolla são os qnc já indiquei; 
Undungamize era um príncipe, irmão de Sigaúle; não sei o que elle foi fáxer ao 
Mussuale, a não ser para intrigar Sigaúle com os mussuales ; Undungamize tinhs 
coroa na cabeça quando foi ao Mussuate; os régulos da Malolla nunca pagaram tri- 
buto aos do Mussuale; só mandavam presentes para pedir chuva. Nunca deinos 
motivo ao regulo do Mussualc para nos atacar. 

Em resposta ao commissario do Mussuale: 

Os mussuales conquistaram esla parle das terras por occasiãc da morte de Ma- 
lengana e Umusswazie e desde então lóem pertencido aos mussuales. Ellos conquis- 
taram alé Cafuma, d'ahi ale Nodoandua e dahi até Cbirinda; a pequena força dos 
mussuales licou á retaguarda; nós, indígenas, fizemos sair. e desde então nunca se 
pagou iribulo ao Mussuale. Os mussuales pretendem território até à base oriental 
dos Libombos ; cu conheço o Ichis.sa, vive na passagem do Tembe e diz ser subditt 
do Mussuate; foi collocado ali pelo regulo do Mussuale depois da correria; tem ali 
vivido depois d'islo. 



i 



31 

Em resposla ao commissario brilannico: 

Foi pcrmillido ao Ichissa continuar ali por rcceiarmos o regulo do Mussuale; 
ellc não paga imposlo de palhotas aos porluguezes: ha povoações da Matolla junto 
do Ichissa; não eslâmos relacionados por casamentos. 

Em resposta ao commissario portuguez: 

Conheci o Ichissa pessoalmente; já morreu, nasceu em Calembe, foi feito chefe 
e collocado pela gente da Matolla, morreu onde foi collocado como chefe pela Ma- 
tolla. 

Em resposta ao commissario do Mussuate: 

O Ichissa foi collocado pelo regulo do Mussuale depois da correria no mesmo 
logar. 

Em resposla ao commissario portuguez: 

Os mussuates não viveram na eqcosta oriental dos Libombos logo em seguida 
á correria, mas occuparam-na algum tempo depois e tèem-se gradualmente esten- 
dido para leste. 

Chicoenibo, chamado a depor por parte do governo portuguez, declara: 

Vivo na Matolla, e, quando eu era creança, Malengana era o nosso regulo. O dis- 
tricto da Matolla estende-se do Incomali para Utchéúla, e d'ahi á passagem do 
Tcmbe. Não sei por que os mussuates fizeram correrias contra nós, a não ser para 
roubar creanças para com ellas comprar cães. Undungamize nunca foi regulo; ouvi 
dizer que elle foi ao Mussuate para intrigar Umerancomo com o regulo do Mussuate. 
Os mussuates vivem nas encostas orientaes dos Libombos ; tèem estendido as suas 
povoações depois das correrias. 

Em resposta ao commissario do Mussuate: 

O regulo do Mussuate conquistou as terras até ao Tembe, e desde então perlen- 
dem-nas como suas. Conheci o Ichissa, fugiu da Matolla para o Mussuate, e âcpois da 
correria foi collocado como chefe no Tembe pelo regulo do Mussuate. Elle tem sem- 
pre pago tributo ao regulo do Mussuate; o resto da nossa gente não pagou; não 
sei se os que estão doeste lado do Ichissa pagam ou não tributo. 

Em resposta ao commissario britannico : 

Conquistar um paiz é expulsar d'elle os habitantes e occupal-o; os mussuates 
Toltavam para as montanhas depois da correria, mas occuparam o paiz depois da 
morte de Malengana; a gente da Matolla não voltou, por ter sido derrotada. 

Em resposta ao commissario portuguez: 

As encostas orientaes dos Libombos eram mais densamente povoadas antes da 
correria do que agora; os mussuates têem estendido a occupação das terras pela reti- 
rada da gente da Matolla. 

Levanlou-se a sessão ás quatro horas (p. m.) até ás onze horas (a. m.) de 23 
do corrente. == /?. E. R. Martin, tenente coronel, presidente da commissão. 
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Sessão Ha cnramissân de limiles, f|ue leve logarcra 23 de jiuilin de 1888, nos 
Libomlios, perto de Josana, ás onze lioras (a. m.)- 

Presentes todos ns membros. 

Foi lida e approvada a acta da sessão de 22 do corronle, bem como a caria B, 
datada du 22 do corrente ao commissario do Mussuate, sobre o procedimento do 
regido do Mussuate para com o commissario portuguez, qiie foi apresentada á cont- 
iiiissão e appensa. 

O cnmmissario portuguez requer qiie se consigne na acla que estãy presentes 
leslcnHinliiis, cujo depoimento é similhante ao da testemunha Macobinc, a saber: 

Minhai, Mabílengaua, Jauejana, Sobinjana c Cliicocmbo. 

Mabiiccnguene, cliamado a (b-pnr por parle do governo portuguez, declara: 

Hesido na Catembe o sou um_ cbefc ; meu pac era Macta, e eu sou lio do actual 
regido. Subuza era regulo do Mussuate no tempo da mínba infância; o dislricto de 
Catcmbc cslende-se do Umbebize ao Ussulo do lado occidenlul dos Libombos e o 
chefe d'esta parle do dislricto era CIiÍcííciiU), que pagava tributo ao regulo do Tcmbit. 
Deixaram de pagar aos régulos do Trmbe quando tiveram logar as correri;is do Mus- 
suate, por ocf^sião da coroação do UmosHwazie. Nós não uos batemos, porque íinlia- 
nios receio dos j>ortuguezes. A única rasão para a^s correrias era o regulo do Mus&ualo 
querer as nossas terras até ao Tembe, e roub;ir-nos as nossas creanças, para com 
ellas comprar cíics. lia signaes de que a gcnlc da Calcmbo occu[>ou os Lrbonrfios, 
em forma de montões de pedras feilos pelo exercito de Malomatoma para mostrar 
a força d'esse exercito. 

Em resposla ao commissario do Mossnate: 

Nunca vi simillianles monines de pedras em outra parte qual(|ocr. l'iiinsswazie 
conquistou as nossas terras até ao Tembe, e lomou-as, e ainda boje as pretend(?in 
Como suas. Tècm c<mstruido povoa^Jics ali ; nós nunca pagámos tributo aos régulos 
do Mussuate. Conlie^-o u Icliissa, vivemos a leste do Ictiissa; kliissa íoÍ colloc;idn 
onde morava pelo regulo do Mussuate. 

Em resposta ao commissario britannico: 

Os mussuates pretendem as terras desde as correrias. Houve uma segunda cor- 
reria que foi acompanhada por Uoiusswazic cm pessoa; as forcas vinham de noite, 
roubavam todas as nossas creanças alé ao meio dia do dia seguinte, e no terceiro 
dia voltavam para as montanhas. Começiiram a edificar depois da primeira correria, 
e ficaram mais alem depois da segunda. 

Micbóclie, chamado a depor por parte do governo portuguez, declara: 

Vivo MO Catembe; quando era rapaz, o'regulo do CatendíC era lionguana e 
Umusswazie era regulo do Mussuate. Lembro-mc das correrias do Mussnate, era 
creança ao tempo; ouvi dizer que o Catembe se estendia de um rio u oeste dos Li* 
bumbos para o Ussuto; o regulo do Mussuate fez correrias, porque disputava o nossú 
lerrilorio. Nós fomos atacados por genlc a Nozinjile antes de o sermos pelos mus- 
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IsDates. Por occasião da primeira correria os imissuales foram alacados por gente 
l de Lotiroiíço Marques, e retiraram. A segunda correria foi feita durante a noite. No 
I dia seguinte jantaram as creanças e retiraram para o Icliissa, mas não sei ([iianto 
Élempo SC demoraram. A terceira correria foi uma repetição das duas primeiras. 
X Quando teve logar a lerceira correria já os massuates tinham occupado e conslruido 
lai)? ao Icliissa. Havia e lia uma porção de povoações pertencentes aos mussualcs, 
I enlre este ponto c o Irlússa. Todas as povoações d'estc lado do Tembt^ são rnus- 
Isuales; vivo nas terras de Bucúle, e tenho vindo mnilas vezos a esla p;irlc do 
[ paiz. 

Em resposta ao commissario do Mussnate: 

Depois da correria e occupaçâo do Mussuale a gente halida pagou tribulo ao 
reguhi do Mussuate, uão Ioda a gente do Calembe, mas só a que eslava dentro do 
paiz batido. 

Em resposta ao commissario da repubhca Sul Africana: 

Ha uma porção de povoaçOes lio Mussuale, a lesle dus fjiliondios ale ao Ussulo ; 
não me consta de povoações que se livessem mudado receulemenle do Mussuale 
para Icsle dos Libomlios. " 

O commissario portuguez piídc que se consigne na acla que se acham presen- 
tes as seguintes tcslemunhas. cujo <lepuimenlu é idêntico ao da testemunha Mabu- 
, cenguene, a saber: Gahilcha e Ucupn. 

J. J. Monteiro Libório, chamado novamente a depor por parle do governo por- 
llngaez, declara em resposta ao commissario portuguez: 

O regulo do Mussuale deu-nos um boi pura matar anles de ler recusado os pre- 
rsentcs: de outra fórma não o teriamos acceilado. Tivemos que pagar um sliilling por 
Inoile pelas palhotas de que nos servimos emquanto estivemos na povoação do re- 
Ipulo, e foram-nos roubadas as prisões dos nossos cav.illos. Os presentes que leva- 
i va mos consistiam' em cobertores, fazendas, pbosphoros e bebida, formando esta ul- 
tima a menur parle. 

A testemunha deu landiem esplicaçf^es sobre o local da reunião e posição das 
L palhotas na povoação do regulo, c declarou que, qualquer pessoa que estivesse 
[ na palhota mais próxima, poderia ler ouvido alguma cousa do que so disse, mas 
f nãu tudo. 

Os commissarios pedem ao presidenle a lineza de apresentar á commissão os 
fsegaintes documentos, a saber: 

Venda de terreno por L^musswazie ao Transvaal em 1846. 

Proclamação do Transvaal, em 1808. 

Tratado entre os governos portuguez e do Transvaal, em 186ft. 

Tratado entre Umbandine e o Transvaal, em 187Õ. 

Tratado enlre os governos poiluguez e do Transvaal, em 1875, niliíicado em 
1882. 

A sentença ariíitral ilc M.u-Malinn. em 187.'). 

A convenção de Pretória de 188â e 

A convenção de Lomires de 1884. 
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^OU!iTom{)ei-am-so os trabalhos á tuna hora c iriata minutos (p. in.), e recome- 
çaram k$ duas horas e trinta minutos (p. m.). 

Os comniissarios do Mnssuule o jiorluguez duclararani tjue não cliamariuD 
mais testfníunhaâ. 

O pre^iilenle disse qu6 (gostaria de ouvir a opinião dos r6spt!Clivús coníimissaríos 
qoanto à melhor maneira de chfgar a uma solução da ijueslão a resolver jielu com- 
missãú. 

O nommissario do Mussuatc disso que havia dois pontos que !lic parecia gover- 
narem toda a (jueslãu ; 

i." Quanto ás provas da fíxiensào do território do Mussuato [lara leste, dadas 
pelas tesl(!muiihas examinadas {«la CAimmissâo. Decidido esse ponto. 

S." Suppondo que o território oriental é sustentado pelos depoimenlus, que eOeíto 
Ifiem ns dilTorenles documenlos (! tratados que agora st- acham perante a commis- 
são solire a pretensão a f!ssa fronteira oriental? 

O commissario porlugiiez declara que, ainda i[ue a cummissão decidisse í 
vor das tesleminilias niussuates, elle sustenta ijue ellas são superadas peloso 
dos em vigor. 

O comiiiissario da republica Sul Africiuia declara que concorda com a c 
do commissario do Mussuate. 

O comniíssaria brílarinicti declara que elle também concorda com as opí 
dadas, c snggere que a pretensão do regulo do Mussuatc, contida no documeaio 
n." IV, seja discutida clausula por clausula, primeiro em relação com as lestó 
nlias c depois em relação com os tratados. 

Foi proposto pelo presidente, e approvado, que a commissãn adie a 
26 de junho, para dar tempo a apreciar os depoimentos e tratado:). 

Levanton-se a sessão até 26 de junho de 1888. ^=fí. E. R. Martin, tenente 
coronel, presidente da commissão. 

XIII 



Sessão que leve logar ás onze horas (a. m.) de 27 de junho, crn nnchanad 
Libombos. 

Presentes lodos os membros. 

Não houve sessão cm 20, porqui' a couimis.sãu só chegou ;i Itiicliaoan nat 
d' esse dia. 

Foi lida e approvada a acta da sessão de 23 de junho. 

Foram discutidos os ^| 1." e 2." da exposição do regulo. 

O commissano do Mussuate expoz que, na sua opinião, as testemunhas mi^ 
les e portuguezas provam que no lempo do Umusswazie a nação tinha f 
para leste, dentro dos limites mencionados, e que as testemunhas da Matolla4 
tembe admitlem pelo menos que, depois das correrias de 1859 e 1860, as t 
foram pretendidas e occupadas pelos mussuates, que ainda as consideram SU 
que tem sido pago tributo ao regulo do Mussuate. 

O commissario portnguez expoz (pie era esta a primeira vez (pie tinliacod 
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) de siinilliaiile fronleira, o (]ae não pensava que ella tivesse si(]i> notificada; 

[ alem d'isso, que o terreno dÍs|nilaiio não é todo nccupado por nmssnates, por exem- 

'- pio o Buiiibai e a parli' norte d'esse terreno, e ipie a occupaçãu, tid como é, tem mais 

o caracter de usurpação du que conquista, o que se prova pelo Facto de que as for- 

I (as que couipunham as rttrrerias retiravam para alem das monlanlias: que essos 

[ correrias, sendo feitas sem justo motivo, dâo direito ao governo portuguez de cm 

qualquer leuqw e por todos e quaesquer meios, affirmar os seus direitos ao lerrilo- 

1 rio disputado, d ijual pelas lestemHnhas produzidas se eslcuderia por oeste das 

monlanlias diis LiLiomlios. 

O commissarin da republica Sul Africana expoz: 

Que pelo depoimento dos indígenas não está claro que os mussuules preten- 
ssetD o território em disputa íintcs das correrias, nem ipie antes d'ellas esse ler- 
hrittirío fosse Iiabilado por súbditos do Mtissnate, e como o actual regulo do Mussuate 
nnsidera as correrias de 185!) c ISGO como meras correrias e não conquistas, por 
issu na sua opinião o pah não foi compiislado : 
O commissario britaniiico expoz: 

Que uão lhe parecia que houvesse sufficienle testcmunlm para provar cpio o territo- 
Frío occupado pela gente do Tembe e Malolla pertencesse alguma vez aos musí^uatcs. 
[ Nas memorias apresentadas pelos governos inglez e portuguez, os régulos do Tembe 
tí*em sido sempre mencionados e tratados comi» soberanos independentes {Bluf Bnok 
Portujíal, Í87.J c. 136Í). Km 1846 o regulo do Mussuate parece ler vendido uma 
certa porção do terreno, (pie se estendia até ao mar, á republica Sul Africana, mas 
■ aqiielle cslado. mais tarde em deferência para com os direitos porliiguezes, retirou 
, sua pretensão áquella parle do paiz. Com relação ;Ís correrias ponca duvida ha 
Ide (pie em IStiO os mussuates fizeram correrias nas encostas orienlaes dos Libom- 
Jbos, sendo por essa occasião balidos os babllantes, o que sem duvidii dehaixo do 
«nto de vista indígena poderia ser considerado como conquista; mas elle entende 
tie a r^mmíssãõ deve ter era consideração que, comqnanto llies tivesse sido per- 
aittido ficar nas terras para as -piaes parece tirem voltado, varias d'essas correrias 
Fforam feilas com o fim de aprezar creanças, e não com o lim de conquista; e lara- 
Ibem que ao approxiinarcrn-sc os mussuates em 1860 da posição occupaiia pelas 
ttro[>as porluguezas, foi-lhcs feito fogo: alem disso, que se deve lembrar que o lerri- 
lorio que agora pretendem os mussuates, como lendo sido conquistado, eslava n'csse 
mpo sob a protecção de potencia européa. e que n'estas circumstancias tem duvl- 
» sobre se a conquista das Irrhns da Malolla e Temhf dariam direito de sobera- 
nia sobre o paiz. 

CoOCOrdou-se em ipie o ^ 3.' da exposição do regulo se acha resolvidn pelas 
BOpinií>es que precedem. 

Foi resolvido (pie, como não ha duvida em como o regulo tem assignado tra- 
ídos, o I 4." fique para ser discutido com elles. 

CoDCordou-se que n § 5." se aclia re.solvídn pelas opiniões liadas acerca dos 
[íl !.• e 2.- 

Coucordou-se cio que o ^ fi." nau eslà provado pelas testemunhas. 
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lívido que os §| 7.", 8.", 9.", 10.", 11." e 12." fiquempSÍ^^ 
dos com os tralados. 

O cQinmissario brilaimico deseja acrescenlar ás suas observações sobre os || 1.' 
c 2." que, com relação à cansa do Mussuale, baseada no facto de ler sido pago tri- 
buto ao regulo por gente que vive nas encostas orícntaes, as teslemunlias mostram 
que os súbditos da republica Sul Africana, que se sabe pagarem impostos áquelle 
estatlo, ainda pagam tribiilo a Umbandiup, c que rugomana, cujas terras nem 
mesmo são pretendidas pelo regulo, lambem llie paga tributo. 

Foi interrompida a sosísão á uma hora (p. m.) e recomeçou os trabalhos ás duas 
lioras e quinze minutos (p. m.). 

Foi proposto pelo commissario britannico, e approvado. que os tratados sobre os 
quaus o governo portngucz baseia o seu direito sejam agora discutidos juntamente 
com quaesquer outros documentos que ibes digam respeito. 

Depois de alguma discussão, foi levantada a sessão ás quatro lioras {p. m.) 
para se reunir ás onze lioras (a. m.) de 28 do corrente. = /í. E. R. Martin 
nente coronel, presidente da commissão. 
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Sessão que leve logar ás onze lioras (a. m.) de 28 de jiinlio de 1888, em Uu- 
chanan, nos Libombos. 

Presentes todos os membros. 

Foi liila e approvada a acta da sessão de 27 do corrente, 

A pedido do commissario do Mussuatc, foi adiada a sessão até às duas horas 
(p. m.) a fim de dar tempo aos respectivos commissarios para lormularein as suas 
opiniões. Foi approvado. 

Ueuniii-se novamente a commissão ás duas horas (p. m.). 

O commissario do Mussuale espoz a sua opinião como se segue: 

As deliberações da commissão ao findarem os depoimentos foram reduzidas,* 
duas questões, a saber: 

(a) Apreciação dos depoimentos; 

(b) Apreciação dos tratados e seu effeito. 
Estando em minoria no primeiro ponto, dou agora a minlia opinião sohj 

tratados e outros documentos que foram apresentados á commissão. O docun 
authenlicado por Umusswazie em 1846, mostra que elle aílirmava a soberaDÍi 
ao mar, comquanto os Iiollandezes mais tarde desistissem do seu direito a4 
porção do território, por reclamação do governo portuguez. 

A proclamarão de Í868. feita pelo presidente da republica Sul Africana, 
tende território num determinado paiz conforme as fronteiras do Mussuate, e| 
foz do rio Ussnto. Esta proclamação parece ter dado em resultado um Iratai 
1860, entre os governos da republica Sul Africana e portuguez, no qual o CUDI4I 
Libombos se menciona como fronteira occidenlal lías possessões portugaezt 
mussuates não tiveram pai1e n^este tratado, e que me conste nunca foram coi 
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O regulo 00 Massuale c seu conselho, concluiu nrn Icãindo com a 
repuMica Sul Arrlciína na povoação Didine: esso Iralado nunca loi ratificado c snp- 
ponlio qiifi caducou quando a republica Sul Africana passou a ser torrllorio brilan- 
iiicoem 1877. Seja como for, comiudo, esle tralado fião defiue a fronteira oriental do 
Mussuale a não ser indirectamente. No mesmo anuo {Í875) os governos portuguez 
e da republica Sul Africana entraram em novo tratado, confirmando o de 1869, c 
a' este tratado nem tiveram parte, nem foram consultados os mussuates, o {|tie na 
miulia opinião só se explica pelo fado da republica Sul Africana considerar os 
mussuates como seus subdiíos, em virtuile do tratado feito em data anterior n'este 
annu pelo rei e nação, tratado que eu desconliecia antes da commissào se re- 
unir. 

Tanto o tratado ile ISfií) como o de 187") foram ratilicailns peio líovoriin ile 
Sua Magestailc Brilaniiica em 1882, fado de que só agora tive conlieciíiienlo. Em 
1875 foi dada a sentença arbilal de Mac-Malion. na qual a fronteira occideutal do 
lerrilorio portugucz se descreve como sendo até às monlanlias dos Lilíombus. 

A nação musssuate não tomou parte na sentença, e o regulo e nação ignora- 
vain-na complelameuto até ao anno passado. Como uma nação pôde ser obrigada 
por uma sentença dada n'uma disputa enlre duas potencias, disputa em que a na- 
ção não lomou parle e de que não foi avisada, não posso comprclieiider. Até onde 
a nação musssuate é obrigada por tratados feitos sem conhecimento ou sancção do 
regulo, e pela confirmação d'elles por Sua Magestade Britannica. sinto que nfio sou 
rapax de dar opinião. Na minha opinião, nem a convenção de 1881, nem a de 1884, 
definem a fronleira orienlal do Mussuate, e de facto a nomeação da presente com- 
missão é por si sií uma prova de que existia duvida com relação á lai fronteira. Como, 
porém, a i|uesirii) li'm agora de ser considerada pela commissào em relação com os 
Iratadiis e diK'iiiTit'iilo^, eu devo lembrar que o tialado de 1809 e a seLilença de 
Mac-Mahori de 187."> são os únicos documentos que faliam delniilivamenle ila fron- 
teiro Occidental do território portuguez. 

O tratado de f 8G9 diz que a fronteira é ao longo do cume das munlanlias (los 
Liliombos. 

A sentença diz que o leritnrio portoguez se estende para oeste até ás monta- 
nhas dos Libombos. 

Se se faz obra pelo tratado de 1869, cu sou de opinião que o cume das mon- 
tanhas dos Libombos significa o cume d"ai]uella parle das monlanlias que se acha 
mais próxima de Lourenço Marrpies. 

Emitllndo esta opinião, devo lembrar que a cordilheira dos Libombos não è 
uma serra única, como sempre se tem erradamente imaginado, mas sim uma exten- 
são de paiz montanhoso, variando em largura de 10 a 20 milhas, com grandes /jía- 
teatix no alto da cordilheira, e numerosos barrancos com ribeiras que correm em 
Iodas as direcções. Em 1869, como já disse, suppunha-se formarem os Libombos 
uma anica serra, ou cadeia de montanhas; a sentença, comtudo, de 1875, é seisan- 
nos posterior, quando sem duvida se conhecia mais os Libombos, e por essa sen- 
tença o território porluguez é limitado pela base oriental das montanhas dos ]À~ 
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La^tras^piDião subre u» documentos, eu enlendo que a sentença, 
vtsio .ser lie ilala tnaís rcconti?, ileve ser seguida. 

O commissario poitujíucz expoz a sua opinião, corao segue: 

Ainda iitcâmo (juaudo a rasão du ser dos tratados podesse ser discutida pela 
presente cuiiimissão, consideraria essa discussãu necessária se se não prova perante 
a couimissâu o direito do regulo do Mussualc ao LtTriloriíp disputado. Beconhecer 
um tal direito baseado em correrias feitas com o fim de obter escravos, é, na minha 
opinião, contra lodos us priuripioíí da civilísa^fio e bunianidade. Os tratados feitos 
em iStíO e 1875 entre os governos porlupuez e do Transvaal. dos quacs o tillímo 
fui ralilicadu etn 1S82 peio ginerno brilaiuiiio. relerem-se á fronteira occidenlal 
porlugucza, onde confina com o Mussuate, romo sendo o cume da serra dos LiboDi- 
bos, a a sentença arbitral do Marechal Mac-Malion de 1875 também menciona a 
fronteira desde o rio Mapnto ale ao Umbeiuse, como sendo as montanhas dos Li- 
bombos, o (]ue cm linguagem geographíca, signilic4i a eumiada nu divisória das 
aguas das inuutanbas. 

A cfluvençâo do Londres de 1884, como a convenção de Pretória de 1881 já 
UuUa feito, deline a fronteira oriental do Mussualc como sendo a serra dos Libom- 
bos, visto cjutí é essa a única conclusão que se pode deduzir dos arligos 1." e 12.°, 
c da iuspeeçâo do niappa aiine^o ao Bhie Book sobre o assumpto. Posso lambetn 
dizer em resposta ao | U." <la memoria do regulo Umbandine, que o presidente da 
republica Franceza lhe não tirou terrílurio algum, visto que as fronteiras que defi- 
niu não passavam através de território a que elle tivesse diroitu, e que o goveruo 
da republica Sul Africana, negociando os tratados de 1869 e de 1875, eslava no 
sen direito de o fazer, devido á posição que o mesmo governo occupava em relação 
ao regulo, e não fez mais do que assegurar-llie maior porção de território do que 
aquclle a que, na miidia opinião, e segundo o depoimento das testemunhas, cUe ti- 
nha direito. 

O cominissario da re|>uhlii"a Std .\fricana expoz a sua opinião, riiino se 
scguo: 

Nâu darei iniia longa interpretação dos tratados e documenliis apresentados á 
rommissão, porque prevejo e espero que o commissario britanníco dará a sua opi- 
nião por extenso sobre ctles. 

Para um tratado em particular desejo eu chamar a attenção da commissão, e é 
esse um tralado feito pela republica Sul Africana e o Mussuate em 1875, e assi- 
guado em nome da re[>ublica Sul .\fricana, pelos srs. fJ. M. Rodolph e C. J. Joo- 
hert. O regulo do Mussuate fallou varias vezes d'esse tralado, mas de cada vez Uie 
deu uma interpretação differenle: 

1.* L'm anuo depois de assignar o tratado, mandou a Natal agradecer ao goveroo 
lel-o coroado, e disse que julgava (juc o tratado significava protecção ingleza o tíSa 
protecção da republica Sul Africana. 

2.* Ha dois aiinos n regulo na rainlia pn-scnça fez referencia ao tratado, c eii- 
lão sabia que elle signiGcava protecção da republica Sul Africana. 

3." Em O) de junho do 1888 o regulo ileclarou perante esta commissão, um- 
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pensava qae aquelle tlotiimeiílo significava simplesmente a saa coroação, e qoe (I 
conhecia o conleúdu àeWn. 

Tudn isto (leve pruvar cluranienle á commissão, que o regulo teiilu ignorar o 
iRitadú, que posiio provar-lbc fui devidamente traduzido, e foi assi^mado por clle o 
scui! indunas, depois de conhecer o conteúdo. O regulo sabia bem quando elle e 
os seus indunas assignaram o documento, que os srs. Roíblph e Joubert eram ha- 
bitantes e funccionarios da republica Sn! Africana, com quem em muitas occasifies 
anteriores elle linha tido negociações, e é-mo dillicil comprehender que o regulo lo- 
inassc estes dois cavalheiros como vindos de Nalal, quando ettes tíniiam comsigo a 
furva (tropa) c artillieria da republica Sul Africana. Cooliecenin» demai.'* us srs. Ro- 
dolph e Jonberl, para admlttirpor um momento que homens com os seus bons no- 
mes u reputações praticariam uma acção tão baixa, como seria ilar unia truducçào 
falsa a um documento de tanta importância. Portanio, ludo isto prova o facto de 
que o regulo sabia muito bem qual o conteúdo do tratado de 1875. porque o 
compriu, e em 1877, por occasião da guerra de SÍcucuuo. forneceu tropa à repu- 
blica nos lennos do tratado. 

Pelo que liça dilu, é evidenle que o regulo cedeu o seu paiz como fizeram os 
régulos anteriores e estava habituado a fazer tratados. O regulo do Mussualc lam- 
bem em muitas occasiões recorreu ao governo inglez, mostrando pela appella(^ 
para os dois governos acima referidos, que não era nação capaz de governar os 
seus negócios, e linha que depender da republica Sul Africana e da Inglaterra. 
E foram estas as duas potencia.^ que fizeram o tratado com Portugal e uniras Iri- 
bns. Por esta hirma eram os mussuales representados na confecção dos Iralados. 
Quanto á sentença arbitral de Mac-Malion, onde diz ■limitado pelos inonles Libom- 
bos>, quer dizer, que a linha está sobre os montes e não na base, sendo esta a lin- 
gnagem geographica geral. Isto quer dizer, sobre os montes mais próximos dos 
porluguezes, tomando em atlenção tambecn, qoe as montanhas foram sempre habila- 
das por cafres do Mussuale. Qnanlo á linha divisória das aguas (waleinked) da 
montanha dos Libombos, devo declarar que nos Libombos não exisle tal linha, isto 
é evidente quando examinámos a sua situação topographica. São atravessados por 
diíTerentes rios, e portanto divididos em varias secçBciS, e são vastos e onditjosos, 
j^úteaux que variam entre 10 a 20 millias de largura, com aguas correntes a todos 
os rumos da agulha, de maneira que se torna quasi impossivcl definir uma divisó- 
ria de aguas (watersfied). Aconselharia pois, que a commissão escolhesse (tontos 
QOUiveis sobre as montanlias, para serem tomados como definindo a honleira enlre 
«S possessões portuguezas e o Mussuate. 

O commissario brilannlco expoz a sua opinião como segue; 

Eu julgo que a questão a resolver pela commissão deve ser decidida pelos tra- 
tados, e se o testemunho apresentado pela nação mussuale tem bastante força 
para pôr de parte tratados, que foram reconhecidos pelos governos porloguez e da 
republica Sul Africana, e mais tarde ratificados pelo governo de Sua Magestade Uri- 
lannica: e lambem se a republica Sul Africana, e mais tarde o governo de Sua 
Magestade Britannica, estavam auctorisados a representar os interesses da nação 
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mussuate, e a delinir a saafronUtira oriental (sw). O Miissuate c a 
Africana parece terem feito differonles tratados, por dois dos quaes, 1846 e Í8õ5, 
o regulo do Mussualc vendeu uma grande parte do paiz á republica Sul Africana, 
e sir G. Colev, no relatório da sua missão ao Trunsvaul, declara (pie lambem liiilia 
sido feita uma allianca olTcnsiva e defensiva, tpie foi mais tarde ratificada cm vários 
CJisos, oltrigando-se os mussuates a não em|irelieiidereni guerras sem a sanct-ão da 
republica Sul Africana. lím I8fi8 a republica Sul Africana, por meio de uma pro- 
clainavão, aniu;xou o Mussualc v declarou o seu direito a 1 millia de cada lado do 
rio Ussuto até ao mar; a isto so oppozcrain o governo britannico e o portuguez. & 
governos porluguez e do Traiisvaal íizeram depois um tratado datado de 1869, e 
ratificado em 1870, pelo qual se tomaram as montanlias dos Líbon)lx)S como limite 
entre as possessões portuguezas e a republica Sul Africana. A Gran-Orelaniia pro- 
testou contra i.slo j»or prejudicar os seus interesses; este tratado foÍ substituído por 
um cmlro em 1875 eslabelecendo os mesmos Hmiles. Esta eonvcufâo de 1875 não 
foi ratificada na occasiào, devido á annexacào da republica Sul Africana, mas foi fi- 
nalmente ratificada pela Ruiulia na qualidade de suzerana da mesma republica em 
virtude da convenção de Pretória. A convenção de Pretória de 1881, lambem reco- 
idieceu as luunlaubas dos Llbombos como fronleira portugueza, c garanti! a inde- 
pendência dos mussuates do lailo de leste até essa liuba, e isto foi novamente con- 
firmado peia convenção de Londres de 1884. Em 1875 foi dada a sentença de 
Alac-Mahoii, isto dá uos commissurius a vantagem das opiniões de uma parle des- 
interessada quanto ao que deveria ser a fronteira portugueza a oeste. Em 10 de 
março do 1873 fui nomeada uma commi.ssão para estudar os documentos apresen- 
tados pela Inglatena e Portugal, e a sua decisão foi que o território do Tenibc era 
limitado a oesle pelos montes Libonibos. Em 1875 foi feito um tratado enlre ús 
srs. Ilodolpli c Joifbert por parte da republica Sul .Vfricana e o regulo e seus Cfin- 
sclbciros, pelo qual os mussuates ratificaram todas as concessões e direitos lerrilo- 
riacs, e recoiilieceram ser súbditos da republica Sul Africana. Este documento, u 
regulo n'uma mensagem ao governador de Katal. declarou que pensava ter assi- 
gnado com u governo inglcz, mas depois, parece ter prestado serviço militar á re- 
publica Sul Africana durante a guerra de Sicucune; naqucllc período parece qnc 
a nação mussuale não era a tribu independente que agora pretendem que er». 
Sir T. Sliepstone, na sua memoria de 1876 (docmnenlo III incluso em 'ÂS Biue 
Book, c. 1748), diz no § 13.": «O regulo do Mussuale e povo lêem sido sempre Iri- 
bularios dos zulus, e estes resentem fortemente a attiluile tomada pela republica 
Sul Africana, desalojando-os da sua posição de supremacia., e o diinnnento incluso 
n." 3 (no ollicio n." 4 do mesmo fíbie Book) no qual Gelywayo se oppõe ã acçào 
da republica Sul Africana tclle diz que os mussuates são seus súbditos e têcm-no 
sido sempre desde o lenipo de Ghaka>. Comtjuanto Uinbaiidine no ^ 4." das ssaas 
pretensões nega que elle ou oiitrn regulo do Mussuale cedesse por documento assi- 
^nado, o seu território ou soberania, elle diz na sua mensagem (documento incluso 
n." I de 38 c. 1748 Dlue Book) «([ue na occiísião elle assignou o tratado na l>oa 
fé, acreditando que o sr. llodolpli representava o governo inglez, e não podia eii- 



41 

loe^ir^qa^rí^^eciso segundo Iraíado, quando ellti liuba sido sempre le- 
Ivailo a pertTber que já liavja um liaiado enlie o governo de Natal e o seu fallecido 
ppae Uiitusswarie » , alem d'isso protestara ao governo de Nalal a sua lealdade e de- 
clarava «que nãu reconhecia oulro senão aquello a que seu irmão c pao pertenceram 
anlfs d'ellc«. C. G. Goley no seu relatório também diz «que a posição assumida 
pela republica Sul Africana é mais a de um protpclorado de que os niussuates fol- 
, gain cm aprovcilar-sc». Ha lambem registados muitos casos em que a nação mus- 
L suale tem recorrido ao governo inglez por auxilio e conselbo. 

Sou de opinião de que os commissarios se devem guiar pelos tratados acima 
I referidos para dar a sua decisão. 

Foi levantada a sessão ás quatro lioras (p. m.) para so reunir ás onze lioras 
l(a. m.) de 2í) do corrente. =R. E. li. Martin, tenente coronel, presidente da com- 
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Sessão que teve lugar em Uucliauan. nos Lili(.ndj(is, ás onze horas (a. m.) de 
|ã9dejunliodel888. 

Presentes lodos os membros. 

Foi lida e approvada a acta de 28 do corrente. 

For proposta do cúmmissario porluguez fui resolvido que se consigne na acla, 
l^iae ao inslallar-se a commissâo foi decidido adoptar nos trabalhos a lingua ingleza 
Ipor ser conhecida de todos os commissarios. ^ 

O presidente, a pedido da commissâo, promelleu dar a sua opinião com relação 
|ao que deve ser fronteira oriental do Mussuate. 

Depois de alguma discussão a sessão foi adiada até ás duas horas (p. ni. 1 

Recomeçaram os trabalhos ás duas horas (p. m.) 

O commissario porluguez pediu que lhe fosse permittido observar o seguinte, 
ifím relação às opiniCes do commissario do Mussuale e da republica Sul Africana: 

O commissario do Mussuale exprime a opinião que o tratado de 181)9, deli- 
Imitando o território porluguez pelo cume dos Libombos, quer designar os mais pro- 
■MDOs das possessões porluguezas, e que a sentença de Mac-Mahon delimita o 
flerritorio porluguez peia base dos Libombos; julgo haver engano, visto que na sen- 
nça as palavras são «limitado a oeste jjelos Libombos» e não «alé aos Liboni- 
IliOS». Quer tememos o tratado, quer a sentença, as expressões empregadas para 

ignar o limite occidenlal do território porluguez, são as mesmas que se empre- 
Igariam para designar u fronteira oriental do Mussiiate. Não concordo com a opinião 
lapresentada, de que a expressão usada pelo marechal Mac-Mahon tem á signiDca- 
ição que lhe é dada pelo commissario do Mussuale «devido a haver em 187õ co 
["nlieciraento rnais perfeito do que havia em 1869-, porque em 1875 foi feito um ou- 
|tro tratado para substituir o de*18tiíl, e furatn mantidos os mesmos limites, por 
Imeio de referencia a ellc. e sou de opinião que, ao lazer-se o tratado de 187.>, nãu 
I se sabia mais acerca da e\U'n.'-ão dos Libombos do que se sabia quando se fez o 
i de 1860. Alem d'is6o, acho mais natural admillif ipie a expressão empregada — 



42 



"no Iralado do 1869 — i; devida a existir esse tratado, que j4 se referia a uma parle 
da linlia definida [itíla senlent^- Com relação á opinião d« commissario da repa- 
blJM Sul Africaua, não posso concordar com a interprclaeão que dá á sentença de 
Mac-Mahon, não sú pelas rasQes já referidas, mas lambem porque elle funda a soa 
opinião em terem os mussuates habitíido sempre nos Libombos, o que na miulia 
opinião se não aclia provado peias testcmunlias e tanlo airectaria todas as monta- 
nhas cflmo uma parte. 

Pelo que tcnlio visto concordo com a opinião do commissario da republica Sal 
Africana com rftlação á divisória das aguas (waíershed) dos Libiirnlios, mas u3o 
posso concordar com a solução por elle su{;gerida para resolver a dilliculdade. 

O presidente expoz a sua opinião, com relação ao que devo ser a frooteira 
oriental do Mussuale, como Itie foi pedido pela cuiiimissãu, da maocira seguinte: 

Na sentença arbilral de Mac-Mahon do 1875, declara-se ser <i lerrilorio de 
Tcmbc limitado ao oeste pelos montes Lihonibos. mas o tratado de 1HG9 diz: 
teiTÍtorios poftuguezes são lÍmilado.s ao sul por uma linha tirada de um pou 
2G° 30 de latitude sul cui linha n^cta para oeste até á munlauha dos Lil 
tí d'alii ao longo do cume das ditas montanhas • . 

Antes áii proseguír desejo refcrir-me á u|)inião do eommissario da rcpnbfiitt 
Sul Africana, surveijor general d'aquellc e'slado, cuja opinião considero a commis* 
são. feliz em obter, porque é uma opinião tetbnica dada por um empregado quê 
occupa uma alia posição na sua prolissão. Diz elle que a sentença de Mac-Mabon 
indica que a Unha está sohre as montanhas e não na base d'etlas, sendo ist o 1^ 
(íuagcm geograpliica geral; também declara que as montanhas não lêem dii 
de agua (watenlied) e aconselha a ([ue se escolham pontos notáveis. 

Eslou prompto a admítlir por parte do governo inglez, que a linha dei 
pelo cume das mbnlanhas, mas parece haverduvida sobre o que se quer dizorp^ 
cume. No tratado de 1869 empregam-se as palavras <alé ás montanhas dos U- 
liombos* e na sua convenção de Pretória o limite norle do Mussuate estabelece 
como centro do pico Kamhlabana em línha recla para Mananga, \\m pODto nas 
serras dos Libombos, e d'ali para o ponio mais próximo da fronteira porlugueza na 
serra duí Libombos. Isto vô-se nomappa do major Alleyne feilo ijuando pj-esidentó 
da commissâo de limites do Transvaal,*islo prova ([ue a linha não eslá claramente 
definida e não se deve perder do vista que varias testemunhas dcclaranim que as 
correrias sobre o Tembe eram feitas pelos mussuates das montanlias dos LibooV 
hos, ás quaes depois voltavam. 

A minha opinião é que o cume dns monlanhas onde se attinge os piateaux das 
difíerentes serras do lado portuguez formaria uma linha de limites equiluliva, visto 
tjuc as encostas orienlacs deixariam uma boa parle das monlanhas dos hibonibos 
em território portuguez, mesmo em alguns pontos, O milhas, mas pela minha parle 
estimarei chegar a um accordo com os cornmissarios portuguez e do Mussuate, por- 
ipic reconheço que é de grande importância que a commissâo clie^giie a um accordo 
para resolver uma questão que ha lanlo tempo se acha por decidir. 

Levanlou-se a sessão até ás duas lifiras (p. m.) de 30 do corrente, a llui de 
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iiitlir aos commissarios que dos pontos altos próximos examinem ou obseirem 
> encostas orientacs dos LIbombos.=R. E. R. Mnríin, Icnonle coronel, presideiile 
fda commissuo. 

XVI 

Sessão qae leve logar cm Buchanan, nos Libombos, em 30 de junho de 1888. 
Presentes todos os membros. 

Foi lida c approvada a acta da sessão de 29 do corrente. 
Uepois de al^'mna discussão foi resolvido: 

Que a fronteira portiigucza>mussuatc está definida, como sendo ao longo do 
cume das serras dos Libombos, qge estuo mais próximas do território porluguez que 
esses cumes deveriam ser balizados sem demora por pessoal technico (survey(H's), 
nomeados pelos governos porluguez e mussuate, que se deverão guiar pelo dese- 
nho junto, feito, a pedido da commissão, pelo cnmmissario da republica Sul Afri- 
-cana e descripto como se segue: 

Do rio Ussulo n'uma direcrãO dos quadrantes do norte, para uma serra negra 
Be tem um outeiro com mato do lado do norle e pequenos picos baixos a leste 
i a oeste. 

D*ali em direcção a um montículo d? terra quo está a 900 jardas do nordeste 
:netÍco da casa de Duclianan e a 165 jardas ao su-sueste magnético da juncção 
i estradas do Tcmbe e da casa de Buchanan; 
D'ali em direcção ao nornordestc magnético para uma serra alia c comprida 
jqne tem um outeiro cónico a oeste; 

D'abi ao nordeste magnético para um monte de formarão similbante á do ulti- 
«, lendo a leste uma serra alta que corre norle-sul, e tem uma íormai;ão que dá 
k de terraços cm dilTerentes planos; 

E d'alii ao longo do cume das montanhas até ao ponto onde a republica Sul 
ricaua e o Mussuate encontram a fronteira porlugueza (ponto que ainda não foi 
ídeterminado). 

( pontos acima referidos são alguns dos mais altos nas montanhas dos Li- 
mbos e formam uma linha de fronteiras bem .definida. = /í. E. R. Martin, te- 
iDle coronel, commissario britannico e presidente da commissão da fronteira por- 
Èugueza-mussuale. G. fí. Von Wielligb, surceyor general, commissario da republica 
Bnl Africana .=77íeo/)/ii7iís Shepsíone, commissario do Mussuate. 

Apesar de concordar em (|ue os cumes dos Libombos formem a fronteira, não 
bosso concordar em que os escolhidos pelo resto da commissão sejam os que de- 
Ireriam ser em virtude dos tratados. ^^.i4n/onio de Azeredo Vasconcellos, commissario 
porto guez. 

Certifico ser esta a traducção liei do original inglez. Lourenço Marques,. 14 de 
ulho de 1889.=.^HÍonto de Azeredo Vasconcelins. 



DOCUMENTO N." 1 

Recebido em 2 de Junho de 1S88 

Povoação (lo regulo, 28 ile fnaio de 1888.— A commissão inixta.— Cavalliei- 
ros. — Deseja o regulo que vós e os membros lia comtiiissão se encoritroin eom o 
regulo UmLaiidine cm casa do sr. John liutlianan nos Libombos, no Tembo, cerra 
do !." de junho. O regulo julgava qtie a commissão reoniria na povoação Embekol- 
weni=+signal de Umbandiiie='4-signal deJaudblana=-j-signal deXubaba^ 
4-signaI ào IIelen.=TeBí em unhas, H. R. Middleton=-3. ThorbHrn=C. iiunese=S 
B. Racíhbone. 



DOCUMENTO N." 2 

Apresentado em 4 de Janhe de 1888 



Secretariado resiílciile conselheiro. — Knibekelweni — Mussuate, 24 de maro 
de 1888. — Ex."" sr.— O regulo eslá assustado com a idéa da commissão se reunir 
om Mananga n'esta epoclia do anuo por causa das febres. Eslá também desejoso 
de se encontrar pessoaloienle com a conmiissão para dar o seu testemunho, mas 
receia descer á planicic por causa da febre. O regulo pede que, sendo possível, se 
reunam no Tembe ou nos Libombos na povoação de Josana. O regulo vae partir 
para ali e estará na povoação de Josana em 31 de maio e deseja fazer o seu de- 
poimento em pessoa. Isto é natural, e eu eslou certo que os commissarios assim o 
julgaram, tanto mais que o regulo pediu a commissão e não teria escolhido Manan- 
ga como ponto de partida se tivesse sido consultado. Fiz ver ao regulo que eu tenlio 
de if para Mananga, mas que não sei quu resolução tomará a commrssão, mas que 
acredito que a commissão não decidirá sem se encontrar com o regulo. Como o co- 
ronel Martin, commÍssarÍo brítannico, está agora em Lourenço Marques, peço a fineza 
de lhe participar isto. Pessoalmente estarei em Mananga em 31.de maio. 

Tenho a honrado ser,elc,=^jr/ieop/íi7((s Slu^psloue, residente conselheiro e agente 
do regulo do Mnssuale.— A s. ex.' o goverjiador de Lourenço Marques. 
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DOCUMENTO N." .1 
Apresentado em 4 de Janfao de 1888 ' 

III."""' e ex.'"" sr. — Como participei em telegramma do 22 de maio a s. cx.' o 
conselheiro governador geral, esteve nesta villa a embaixada promcltida pelo regulo 
do Mu^suale. Vinha ella encarregada pelo regulo de fazer os cumprimentos do ts- 
tylo e de pedir (pie o governo porlugucz fizesse retirar os eslrangeicos que se achai» 
e-slabelecidos na serra tios Libombos, por isso (|ue elles se occupavam em roubar o 
molestar a sua genle. Rcreriam-se elles evidentemente aos estrangeiros (]ue cslão 
na antiga casa Mac-Nah. ccmtra ns ipiaes eslá insUiurado no jtiizo d'(^sta comarca 



tm |)roce$so por roahos a pretos quo transitavam junto ao seu cstabclecimeDlo. Fiz 
scienle aos secretários do que liavi.'i. ilizeiído-llies ao mesmo tempo que o govetiio 
portugucz não podia condemnar sem provas, que o processo sej^uia os seus Irami- 
tcs e que muiUi estimaria que o regulo do Mussuate me mandasse gente su;i 
que tivesse presenciado alguns dos factos que se imputam áquelles estrangeiroí^, 
a fim de deporem como testemunlias. Paliando da recusa dada pelo regulo ao 
sagualc d'este governo, disse-lhe que sentia nluito que, dizendo-sc eile amigo 
dos porluguezes como os secretários confirmaram, tivesse procedido por essa 
f«írma dando credito pronifitn a maledicências de gente de quem elIe devia ler ra- 
sões para suspeitar; que o governo porluguez não precisava vejider terrenos para 
presentear o regulo do Mussuale c quo a falda leste da serra dos Libombos era por- 
Ingiieza e assim se conservará; (|ue o governo desejava que o terreno do dislricto 
fosse aproveitado e por isso faria cítnccssiJes a nacionaes e estrangeiros, mas que 
uns e outros seriam igualmente sujeitos ás nossas leis. Mostraram os secretários 
compreliender a justiça do que liies dizia e proniotteram em nome do regulo que 
de futura não acccitariam o que lhes dissesse») contra nós, e viriam queixar<se do 
qualquer individuo aqui residente de quem tivessem qualquer aggravo. Repetiram 
[(ue o regulo havia dito ao secretario d"este governo, isto é, que estimavam <|ue 
tivéssemos aberto caminho para o Mussuale, porque de futuro não hesitavam em vir 
a esta villa tralar de (pialquer assumpto que interessasse o districlo e Mussuate. 
Retiraram-sv os secretários muito satisfeitos com a maneira como foram tratados, 
chegando a insinuar que o regulo receberia agora o saguate, insinuação que julguei 
conveniente deixar passar desapercebida. . . 

Está conforme. Acampamento na margem direita do Inc^miali, 4 de junho de 
1888.=Ciisío(/íy Jost- lia Silva, alferes do corpo polici;d de Louren^^o Mar(|ues. 

DOCaMENTO N." 4 

ÃpreaeDtado em 4 de Junho de 168S 

Repartição do residente conselheiro. — líndiekelwerii — Mussuate. 24 de maio 
de i888. 

1.° O regulo e nação do Mussuate julga-se com direito, quanto ao que interessa 
o governo portuguez, a certo território a leste descripto brevemente como segue:. Do 
Empanhlewi (um lago acima da juncção dos rios Ussulo e Pongolo) até á passagem 
do Temhe (antigo desembarque); d'ahi até Mabililili (Bombai), d"alii em Ijrdia reria 
alé á juncção dos rios Crocodilo e Incomati. 

2." Este direito é baseado sobre o facto que- durante gerações passadas- a Icna 
tem pertencido aos mussuales: os iiidígonas nesse território lêem seuqire sido súb- 
ditos e pago tributo ao regulo do Mussuate e reeonhecem-o como seu chefe. 

J.' Os chefes da nação mussuate tinham e ainda tècm povoações sobre o rio 
Tembe e no território a loslo das mipulanhas dos Libombos <|iie os portuguenes aj.'oia 
preleúdcin. 



t." o regulo (io Musiiualc c a oaçuo sustentam que os seus soljeraiiô^lrêiIS 
solire essas terras nunca foram alienados ou cedidos, quer por tratado, conquista ou 
compra. 

5." Durante o reinado do antecessor do actual regulo lomou-se necessário cas- 
tigar os seus suliditos que viviam perto do rioTeinbe; foi mandada uma força qoe 
estenileu as suas opera^Des para lesle alé aos subúrbios da |K>voacão de Lou- 
renço Marques; nâo foi apresentado protesto nem queixa pelos porluguezes, e os 
indígenas, desde então, lêera sem interrupção reconhecido o regulo do Mussuale 
como seu soberano. 

0." Durante o atino de 188G as aucloridades portuguesas mandaram uma de- 
putação ao regulo do Mussuate com numerosos presentes. A deputação pedin, em 
nome do governo portuguez, para comprar uma porção de terreno dentro do lerri.- 
torio que os portuguezes agora pretendem. Este pedido foi negado pelo regulo e 
seus conselheiros e os presentes recusados. 

7." A pretensão agora apresentada pela primeira vez para oslabelccer a fron- 
teira Occidental porlugueza pela cumiada da serra dos Libonibos c fundada na sub- 
missão ú arbitragem e na sentença arbitral do marechal Mac-Matiou, ex-prcsideule 
da republica Frauceza, dada em Vcrsailles no anno de 1875. 

8." O regulo do Mussuate e nação repudiam qualquer relação, quer com a sub- 
missão quer com a sentença em que não tomaram parle e da qual não tiveram co- 
nhecimento. O regulo do Mussuate e seus conselheiros siJ tiveram conhecimento de 
similhante arbitragem e sentença quando o commissario portuguez, coronel de en- 
genheiros,. Machado, a mencionou na sua recente visita ao regulo (1887). 

9." Foi então dilu pelo regulo do Mussuale: «Com que direito me lirouochrfe 
dos francezes uma porção das minhas terras? Pude um outro chefe cortar as minhas 
terras sem cu estar presente, e sem eu ou algum dos meus chefes ler d'Ísso conhe- 
cimento?! 

10." Nem a arbitragem nem a sentença tinham por fim estabelecer a fronteira 
oriental do Mussuate. A sentença não lixa fronteira entre território portuguez e o 
Mussuate. 

11." A sentença unicamente estabelece o que são districtos debaixo do certo» 
nomes, ou antes os nomes de certos districtos; e a descripção de districtos debaixo 
de certos nomes não tira nem podia tirar os soberanos direitos ao regulo do Mus- 
suale sobre taes districtos ou parte d'elles, coraprehendidos no seu reino. 

12." A sentença limitava a pretensão dos portuguezes pelos Libomhos como 
hnlia que.elles nunca poderiam exceder, e não sendo representados na arbitragem 
tal limite a uma pretensão porlugueza que os mussuates desconheciam não pôde de 
forma alguma obrigal-os. 

A seguinte é a relação dos régulos do Mussuale e chefes superiores que exer- 
ceram direitos de soberania sobre o território em questão. 

I Umliawlo, 2 Uhill, 3 Uzíkula Malorgi, 4 Uzirubo. 5 rmsimudi, G Udulungo, 
7 Ulange, 8 U'Donbolo, 9 Uounsivarue. !0 Uzamubiti, Si Nan Bora, 11 L'n Konco. 
12 Ukabako, 13 U'n Rose, 14 Ulange, 15 U'Mavuco, IG CLodongo, 17 U'Ulabf, 
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Hlamini, 19 IVGivaue, 20 irNdongomia, 21 [J'Sabusa, 22 U'muswa2ip, 23 
UXudoiijía (Rainha regente U'Losido) 24 Uiiiltandiíie. Islo represenla uiu período 
•le roais de duzentos e cincoenia annos. 



DOCUMENTO N." 5 

ApraSQstEido em 4 de Jonbo de I88S 

Repartição do residente conselheiro. — Embekelweni — Mussuate, 25 de maio de 
1887. — Ex."* sr. — Foi dito a Umbandinc, regido do Mussuato fcnjo residente con- 
selheiro e agente tenho a honra de ser) qne o vosso governo annunciou para venda 
quatro farins nas montanhas dos Libombos. O regulo hesita em acreditar esta no- 
ticia, mas encarrega-me de me dirigir a v. ex.* sobre o assumpto, pedindo-lhe a bon- 
dade de informar se ha alguma verdade na noticia. Recebi hoje uma carta do sr. L. 
de Bois, da qual envio inclusa uma copia f documenío A) para conhecimento de v. o\.°, 
e a ser verdadeira a exposição d'Glle, deduzir-se-ia qne o governo de v. cx.' pretende 
território nos montes Libombos. O regulo encarrega-me de respeitosamente lembrar 
a V. ex.* que o paiz cm questão pertence ao Mussuale e faz parte do seu reino, c 
que já era no tempo de Umusswazie. Rogo a v. es.' a Gncza de responder o roais 
breve possível a esta communicaçâo, visto que o regulo se acha com cuidado n"este 
assumpto. Se v. ex.' julgar couvetiíenle, estoa prompto a tratar pessoalmente o as- 
sumpto rom V. ex." 

Tenho a honra de ser, ele. =Théo)>ki tus Shepstoiíe, residente conselheiro e agente 
do regulo do Mussuate. — A s. cx." o governador de Lourenço Marques. 



Senhor: — Tenho a honra de lhe participar que cheguei de Lourenço Marques 
para pesquizar nos grandes Libombos por conta do governo porluguez, mas consta- 
roe que tèem sido dadas concessões nos Libombos pelo regulo do Mussuale, e por 
isso ficar-lhe-ía grato se me desse os nomes das pessoas que têem essas concessões 
nos Libombos, e se me indicasse qual c actualmente a fronteira portugueza-mtis- 
siiale nos Libombos. 

Ficar-llie-hei agradecido se satisfizer este meu pedido. Sou com todo o respeito 
.clc.= toííis de Boif. 

DOCUMEKTO N." G 

Apresentado em 4 de Jonho de 1688 

Armas reaes porlugnezas. — Governo geral da província de Moçambique. — 9." 
repartição. — N." 89.^ — Palácio do governo de Moçambique, 17 de setembro di! 
J-887. — Ex.""* sr. T. Shepstone, residente brilannico no Mussuale, — Ex."" sr. — t) 
portador desla, tenente coronel de engcnheria J, J. Machado, foi por mim encarrc- 



pado (ití seguir para o Mussuate a conferpnciar com n regulo Umlianditie sobre í 
qucslão d.i nossa mutua froiileíra; e sabendo fjuo v. ex.* desempcuha um alio cargo 
j)Or pariu do govenjfi brilannico, jiinlo do regulo, lembrou-me a conveniência que 
haveria em que o coronel Machado fosse apresentado por v. cx.* Segundo a decisão 
dada pelo marechal Mac-Mahon sobre a nossa antiga disputa com a Gran- Bretanha, 
o nosso limito sul foi definido pelo parallclo de 26° e 30' sul, alé onde este atra- 
vessa o rio Maputo, subindo ao longo d'essc rio para sul e para loste até á serra 
dos Ijiliombos. A convenção feíla entre a Gran-Bretanha e o Transvaal depois da 
guerra de 1881. comqiianto reconheça a independência dos mussuales, não alterou 
de forma alguma a fronteirn definida. Parece comiudo que depois de vigorarem es- 
tes solemnes documentos, alguns fazendeiros (farmen) se tiem estabelecido na en- 
costa oriental do.s Libonibos como se ignorassem os nossos direitos de soberania, 
apossandu-se de vaslas estensfles de terreno entre a cumiada e a margem esquerda 
do rio de Maputo. Kste procedimento tem até certo ponto sido animado pelo regulo, ' 
que aufere grandes lucros por e«tas concessões. Auclorisei o coronel Machado a 
admoestar o regulo pela sua conducta passada e a pedir-lhe que respeite os docu- 
ibenlos logaes que estabelecem os nossos títulos á soberania do território acima re- 
ferido, cedendo de quaesquer pretensões ou direitos que julgue ter aqualquer parte 
d'es8e território. 

Espero da amabilidade de v. ex.* que auxiliará o coronel Machado com a sua 
valiosa inlluencia, e d'essa forma lhe facilitará a sua missão tanto quanto estiver 
ao alcance de v. ex.*, o que espero v. ex.* fará, tendo cm attcnçãn as relações ami- 
gáveis e cordiacs que sempre existiram entre Portugal o a Gran-Bretanha. No em- 
penho de delininnos a nossa mutua fronteira, não é nosso fim, nem o poderia ser, 
prejudicar por qualquer forma os agricultores, comtanto que ellcs cumpram as 
nosfias leis e regulamentos. 

Sou de v. ex.'. cic^Auguslo de Caatilho, govcrnador-geral. 

DOOUMENTO N." 7 

Apreaeotado em 4 de Janbo de 1886 



(jopia. — Repartição lio residente conselheiro. — Embekelweni. — Mussuate, 30 de 
setembro de 1887. — Ex."" sr. — Encarregado por Umbandine, regulo da nação 
mussuate, dirigi a v. ex." uma carta em 25 do maio de 1887, carta á quaf ainda 
não recebeu resposta o regulo. Encarrega-mc o regulo de mo dirigir novamente a 
V. ex." sobre o mesmo assumpto e de informar a v. ex.* que chegou ao conheci- 
mento do regulo que tinham sido pelo governo de v. ex." feitas concessões de car- 
vão sobre o rio Umbelnse que o rei crf estar situado dentro do seu reino. Também 
foi dito ao regulo que o governo de v. ex.* publicou um aviso acerca de concessões 
feitas pelo regulo sobre os montes Libombos. O regulo encarrega-me mais de com- 
titunicar a v. ex.* (]ue para resolver qualquer questão sobre a fronteira nnenlal do 
Mussuate, pediu elle aos governos brilaimico e da republl(;a Sul Africana que coopc- 
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ntssem com o govprno de t. ex.' a fim de nomear uma commissSo mixla que ouça 
Icslcmuiiltas e defina a fronteira em qiieslão. O regulo confia em que o governo de 
ex.* aiV^derá a esta [jroposta e que seja nomeada a referida commissão. 
Tenho a honra de ser, etr.=77íco/>At7iís Skejistone, residenle conselheiro e agen- 
Ic do regulo do Mussuale. — A s. es.' o governador de Lourenço Marques. 

DOCUMENTO N." 8 

Apresentado em 4 de jnnho de 1888 

Reparlição du residenli' cousellieiro. — Euibckelweni.— Mussuale, 25 de outubro 
de 1887. — Ex.""' sr. — Tenho a honra de accusar a recepção do oEDcio de v. ex." 
de 17 do setembro de Í887 c de agradecer a v. ex.' o Icr-se-me dirigido sobre o 
assumpto. Traduzi higo i|ue foi possive! a carta de v. ex.* ao regulo e seus conse- 
lheiros, a Hm de que o lenenle coronel Machado não foSse demorado. O resulladu 
da entrevista será communicado a v. ex." pelo tenente coronel Machado, a quem 
enviei, como havia prometlidoj uma copla dos apontamentos tomados do que se disse 
na conferencia. 

Tendo eu próprio reconhecido a importância de ser definido o limite entre o 
Mussuale e território portugnez, dirigi ao governador de Lourenço Marques um of- 
Ccio sobre esse assumpto, do qual agora envio copia para conhecímenlo de v. ex.' 
O tenente coronel Machado no seu relatório, chamará de eerlo a attenção de v. ex." 
para a declaração feita pelo regulo do Mussuale, de que a sua nação itão foi ouvida 
na arbitragem e sentença Je Mac-Ma!ion. V. c\.' comprehenderá bem a difficuldade 
que ha em explicar convcnçries, arbitragens e sentenças a cérebros indígenas, tor- 
iiando-se por isso lauto mais necessário que a fronteira seja delinida no terreno 
na preseitça Je representantes do Mussuate, o eu farei cordialmente ludo quanto 
ostivcr ao meu alcance para ajudar n'uma tal delimitação. 

Tenho a honra, cie. ^Theophiliis ShepRíom, residente conselheiro e agente do 
regulo áo .Mussuale. — X s. ex," o governador geral da província de Moçambique. 

DOCUMENTO N." 9 

Apresentado em 4 de junho de 1888 

Copia.— KeparliçãodorosiJcnleconsellieiro. — líinbekelweni. — MnssLtate.30de 
setembro de 1887. — A. s. ex.^o goveruador de Nalal. — Umbandine, regulo do Mus- 
suate vos saúda. — O regulo lem a honra de communlcar a v. ex.' que chegou ao 
seu conliecimento que as auctoridaJes portuguezas pretendera que a fronteira orien- 
tal do Mussuale termina no cume dos Líbombos e também tem conhecimento de 
que as mesmas auctoridades publicaram um aviso ou proclamação, declarando que 
certas concessues feitas peio regulo subre os Llbomhos não seriam reconhecidas 
pelas auctoridades portuguezas. O regulo não pôde admiltir que a fronteira orien- 
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das suas terras termine nos Libombos, vislo que nem por tratado nem por «on^.* 
quista foi elle aló agora ^irivado de terras do lado de leste. O regulo e seu conse- 
Iliciro dizem que chegou a occasiâo de se tornar necessário i|ue a fronteira oriental 
do MuÂSuattí seja dcGnitívauicnlo definida, eein visla dos termos da convenção de 
Londres o regulo pede i(ue o governo de Sua Magcstade Britannica coopere com o 
da republica Sul Africana e com o portugiiez e com a nação mussuate para a nomeií- 
ção de uma commissão mixla que investigue e defina a fronteira oriental do Mus- 
suate. O regulo diz lumbeni que está promplo a mostrar perante essa commissão, 
por meio de testorannlias oraes de pretos c brancos, a fronteira oriental do seu rei- 
no. O regulo iliz que escreve n'esla occaslão nos mesmos lermos a s. ex/ o presi- 
dente da republica Sul Africana e ao governailor de Lourenço Marques. O regulo 
saúda s. ex.' o governador e continua a ser amigo de s. ex,'= +signal de LrabandiíiC, 

DOCUMENTO N." 10 

Apresentado em 4 de junho de 1888 

Copia. — Repartição do residente conselheiro. — Embekelweni. — Mussualo^ 
de setembro de 1887. — Ex."'" sr. — Encarrega-rae o regulo Umbandlne do Musj 
de accusar a recepção do seu ofRcio do 14 de setembro de 1887 e de manifa 
a sua gratidão para com s. es." o governador. O regulo deseja ipie eu lembi 
s. ex." qiic em 26 de maio de 1887 lhe dirigi em seu nome uma carta acona 
nhando a copia de uma outra t[ue linlia mandado ao governailor de Lourení;n Mar- 
ques em 25 de maio de 1887, á qual se não recebeu resposta. O regulo rnciírrega- 
me de accrescentar que nem Umswazie (seu pae) nem elle próprio reconheceram em 
epocba alguma a fronteira pela cumiada (watersbed) dos montes Libombos, cumiada 
que seria impossivel determinar. 

Toda a serra dos Libombos e os pequenos Libombos fazem e fizeram sempre 
parte do Mussuate, e ainda bojo o regulo e nação a elles afTirmam os seus direitos. 
Parte nenhuma du lado oriental do Mussuate foi cortada por tratado ou conquista 
e o regulo tem feito concessões minerias sobre a serra dos Libombos. O anno pas- 
sado, como V. ex.* se pode lembrar, o regulo deu parle de um pedido feito pelas au- 
cloridades portuguezas para que fnssc concedido ao seu governo direitos sobre o 
que SC suppõe ser o lerrilorio em questão. O regulo e conselho recusaram acceder. 
Eu já linha communicado ao regulo a pretensão dos porluguezes sobre os Libom- 
bos, e o regulo vae pedir que se nomeie uma commissão para definir a fronteira 
oriental do Miissuate. 

Tenho a honrado ser.etc.= 7i(íeo;)AiVtís Shepfiíone, residente conselheiro e agente 
do regulo do Mussuate.=Ao honorabtc secretario de negocies indígenas em T 
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IXICCMHiTO N." 11 

Aproasnt&do em 21 de Junho de 1888 

Libomlios, [terto de Josana, i'J de jiniho de 1888. — Es.""' sr. — Esla manhã 
o regulo Umbandiíic, ao chegar a esle aciinpatuonlu com o seu sequilo branco c 
preto, começou a gritar pela gente da Malolla que está cotnmigo, e como fui infor- 
mado mais lurde, ameaça tido-os. do que lhes bateria se eWes não obedecessem. Um 
tal procedimento da parte do regulo nSo pôde ser tomado senão como nm insulto 
directo de que devo dar parle ao meu govenio- O governo portuguez não teria con- 
cordado na maneira como está sendo defmida a fronteira, ãC o que hoje aconteceu 
podesse ter sido previsto. 

Como levaria muito tempo a obter inslrucçfles do meu governo sobre o meu pro- 
cedimento futuro, e tendo nii maior considerarão os membros da commissão, csli- 
niSria ouvir as suas opiniôiís sobre se nas acluaes cirrumstancias eu deverei conti- 
nuar a tomar parte luis trabalhos. Passo lanibom a iiironnar a commissão que um 
homem chamado Mac-Nab foi o primeiro a instigar o regulo a bater na gente da 
Malolla, e que um outro homem, Ratebone. íoi onvido peio interprete Flook applau- 
dir o procedimento do regulo e animando-o n'elle. Mac-Nab foi uma vez conde- 
mnado pelo crime de homicídio pelas leis portuguozas e está sujeito a ellas por novo 
delicto. De Ratebone nada sei. a não ser que o tenho visto seguindo o rt^ulo para toda 
a parle, de uma maneira imprópria de ipialquer branco respeitável. 

Tenho a honra de ser, olc.^Anlomo de Azernlo Vaí^conrellos. ^Ao presidente 
da commissão de limites. 

DOCUMENTO N-" 12 

Apresentado em 21 de Jimbo de 1888 

Oeclaravão de l'mbandini. regulo do Mussuatc, feiía perante o tenente corone 
Martin, commissario brilannico, em 18 de junho de 1888.-^ Não conclui a minha 
declaração em 10 por se estar fazendo tarde. A epocha a que me vou referir foi 
depois da guerra de Sikukuni quando uma por^-ào «las minhas ferras foi balizada 
jmr commissDes. Cortaram uma poryão das minhas terras pelo Pongolo, pelos 
montes llngweoya e pelo rio Incnmati, c disseram-mc que o paiz que ficava no 
meio me pertencia, visto ser eu amigo do governo e lel-os ajudado tanto na guerra 
de Sikukuni. Faço esta declararão para mostrar á commliísão que nunca me foi dito 
que as encostas orientaes dos Llbombos deveriam ser separadas do meu paiz. 
Quando se fez a fronteira foi indicada a ponla. norte de Mananga como fronteira 
do Transvaid e o território ao sul âlè ao Isilllana é meu. 

A primeira vez que me constou que esta parle do meu paiz eslava em disputa 
foi a um branco de Lourenço Marques que veiu pedir uma concessão de carvão, mas 
tinlia previamente ouvido ao sr. Dupont que os portuguczes pretendiam o lado orien- 
tal dos Llbombos. Os portuguezes que vieram pedir a concessão de carvão trouxe- 
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ram uma porção (Je presentes, principalmente bebidas. Kii recusei dizendo r «Gomo* 
podia eu dar-vos concessão de carvão quando vós me dispulaes parte das minhas 
terras?! Ellcs perguntaraoi: -Quo parte do paiz me disputavam» e êu respondi: <0 
meu direito ao território dos LÍbonibos>. A resposta d'elle8 foÍ; «Ntís não disputámos 
o vosso território, mas fomos simplesmente uiandados pelo nosso governo para pe- 
dir urna concessão de carvão- . Mr. Duponl c John Gama assistiram á conferencia. 
Dnpont eslava na palliola e John Gama estava lommigo, isto foi ha dois annos. Eu 
recusei os presentes c mandei o sr. Dupont a Pieter-Maritz-Borg para communicar 
ao govemo úa Natal. Antes dos portuguezes partirem dei-lhes nm boi para matar 
e elles tornaram a levar os presentes. Depois que o sr. Shepstone se acha commigo 
recebi a visita de uni outro representante dos portuguezes (major Machado), foi o 
anno passado. Elle disse qiio era mandado pelo governo portuguez para reclamar 
o lado orienlal dos Libombos. Nós respondemos-lbe dizendo: «Quando foi rpic os 
portuguezes ali construíram, visto ijue foi sempre território do Mussuate?i 

Explicámos-lhe tudo: achavam-se presentes os srs. Shepstone e Ratebone. Dis- 
semos: «Vós tendes sempre vivido sobre a agua, como vindes agora reclamar terreno 
aqui?» O representante portugiiez disse i]ue communicaria isto ao seu governo e eii 
pedi ao sr. Shepstone que o commnnicassc ao dii Nalai. O representante porluguez 
disse mais, que ou voltaria ou mandaria recado depois de ter communicado com o 
seu governo. Quando recusei os pro.sentes trazidos pela primeira commissão i>orlu- 
gueza, perguntaram-nie por que os recusava, se rlles não disputavam o meu território 
c sabiam que se estendia até ao Temiíe. A gente branca nos Libombos é gente mi- 
nha e foram postos aii por mim em território meu, sobre o qual não havia qnesfcio. 

Nada mais tenho a dizcr.=+signal de Umbandine 



DOCUMENTO N." 13 

Apresentado em 21 de junbo de 1888 

Mu.ssuate, 1!) de junho de 1888. — Ao jircsidenie da comnrkvsão que agOM 
acha no Mussuate. — III."" e ex."" sr. — Não desejando mais da notoriedade | 
invejável f|ue me anda ligada, peço licença para contradizer uma declaração I 
peio sr. Duponl no seu depoimento. Creio que o sr. Dupont declarou que o r 
me havia mandado intimar verbalmente ou por escnpto para que saísse das ^ 
terras juntamente com outros brancos que vivem nos Libombos. Nunca me foij 
tal intimação e pelo contrario, tendo sido posto nos Libombos pelo regulo « 
secretários, fui directamente informado por um cafre, da parle do regulo, è J 
carta escripla em nome d'este pelo sr. J. Ratebone, para me apresentar 1 
estivesse em estado de viajar, a fim de elle ouvir a minha versão do negocio ( 
stahie, Duponl e Mac Nab. Ao mesmo tempo foram intimados a sair dos Libi 
por e.scriptu, pelo regulo Dupont, Bennel, Whitaker c Wess. Quem escreve» -J 
limação foi o sr. Octon, (pie agora eslú no Mussualc e que p(ide verificar a i 
declaração. Creio que o sr. Sliepstone lainberii podo conlirmar Isto. 

De V. etc.= ítobert Mac Nab. 
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(júpiíi. — Povoação de Masikila. — Riolncomali ilofronle tlc Mananga,2 itc junho 
le 1888.— A Uiiibíiiidiíif, regulo r cliefo supremo da nação mussuatc. — Regulo. ^A 
immissão encarregada de definir a fronleira uriental do Mussuale recebeu as vossas 
ias cíirlas e bem assim o recado trazido por dois mensageiros. S. ex.* o govema- 
»r de Lourenço Marques também recebeu a caria que Ibe dirigiu o sr. Shepslone 
de igual Itíor, datada de 2i de maio. 

A cotumissão lem a observar que se reuniu aqui, não por escolba própria, mas 
porque isso Ibes fni ordenado pelos governos que representam. A commissãa 
ive portanto receber aqui primeiro os depoimentos e pede-vos a favor de mamlar- 
s aqui as vossas loslemnuha.s immedialanienlc para esse íim. A commissão espera 
r a lionra de se encontrar mais tarde comvoseo nos Libombos para ouvir a vossa 
.posição, visto ser intenção da commissão seguir para os Libombos depois do 
ouvir aqui os depoimentos. 

Em nome da commissão =^/í. E. fí. Martin, commi.ssario de Sua Magi^sladc Bri- 
lantiica e presidente. 

B 

Copia. — Josana, Ubouibos, 22 de Junlio de 1888. — Ex.'"' sr. — Sou encar- 
'gado pela commissão da fronteira porlugueza-mussuate de rogar a v. ex.' quií 
forme Umbandine, regulo do Mussuate, que o seu procedimento para com o com- 
issário portuguez eai 19 do corrente chegou ao conhecimento da commissão e quo 
:rá participado aos respectivos governos representados por esta commissão. 

Tenho a honra. vU„=ThcopliÍ(its Sliepsíone. 

Certifico ser esta uma Irarliicção fiel do original inglez. 

Lourenço Marques, IS de julho de iSHS.^^ Anfoniu Azeredo de Vasconcflhs. 

N." 8 , 

PAItKCEIt 110 Mt. JIIAQIIM JOSÉ «ACIIAnO, mm. A LIMI.\ U LIMITES 
ENTItE O DISTKIcro UE t.OtltE\(;0 HAItUlES E ftUIttTOItlO UE tlISSlATE (SUAZIES) 

Lisboa, 28 de dezembro de 1888 (recebida em 3 de janeiro de 1889).^ En- 
arregado por s. ex.' o ministro dos negócios estrangeiros de dar o meu parecer 
obre a linha de limites entre n districto de Lourenço Marques e o território do 
lassuate (Swazies), proposta pela commissão mixUi de que fez parte o e\-governa- 
r A. A. de Vasconcellos, tendo examinado o mappa em que tal linha vem indi- 
ada e lidas as actas das- conferencias celebradas pelos membros da dita commis- 
(50 e documentos annexos informo: 

Que me parece dever o governo acceitar a linha proposta, attenta a difficuldade, 
Be não a impossibilidade de obter boje que íal fronleira seja definida em condições 
Ktra n<ís mais favoráveis. 
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Quanto ft mim, a frnnleira naltiral seria a que passasse pela divisória das a^infS 
(walershed) Ja coidillieira dos Liboml»os. E esla divisória existe no terreno, embora 
nâo seja ern lodos os pontos imnirdialainonie iierceptivel, devida aos complicados 
accidenles ila montanha. 

Tal línlia icri.-i para nós a viintogcm dt* nas dar al<;nns milhares de hectares de 
terrenos bons « salnhres. 

Não é porém de estranhar ijue o delegado portnguez não podessc obter cm fa- 
vor d'ella a opini 5o dos seus rnllegas. Altm da eomplieatâo do terreno não harà 
sequer a invocar documenlo algum legal ipie indicasse prerisamenle a divisória das 
aguas dos Libombns como pontos forçados de passagem para a linha fronteiriça. 

Em um relatório que tire a honra de apresentar ao sr. ministro da marinha, 
datado de 20 de agosto de 1885 sobre assumptos de Lourenço Marques, escrevi ú 
segninie; «É urgente manar a linha de limites cnlre o nosso território e o dos 
Sftazies e Transvaal, assumpto já bojo custoso de resolver, mas que creseeni 
em diíllculdadcs se d'elle não tralaniios quanto antes. O rei dos Swazies imagina 
perleneer-lbe parle do terreno que se estende até á margem esijuerda doTemlc, e 
por isso manila cobrar Irihulos lui Incliiça, povoação qne fira á beira da non 
Irada a poucos kilomelros do riu. 

Nenhum cfleilo ulil rcstdlon d'('sta indicação. 

Na minha ultima viagem a Lourenço Marques soube ao chegar a Cape 
do (pii' se eslava pas^sando no lerrilorio do Mussuale quanto a concessões mineiras 
ou cipeculaç^s de lo^la a ordem. O rei Umbandinc havia mesmo já concedido mi- 
nas e terras na parle oriental da cordllbeiru dos Libondios, que nós uâo podíamos 
deixar de considerar porlugneza. Advertido d'islo, o governo mandou publicar nos 
jornaes da colónia do Cabo, que não reconheceria as concessões feitas pelo regulo 
dos Swazies quaiido so referissem a terrenos situados a lesle da linlia de limites 
fixada pela sentença arbitral do presidente da republica fraiiceza. 

Tal advertência foi promptamcTile conhecida pelo chefe Unbandine e causou 
espanto a este potentado, qne soppuiiba ler ínconleslavris e alé então inconteslados 
direitos ao.s terrenos indicados. 

\'"endo que a difficuUladc ile fixar a nossa fronteira crescia com a importância 
que ia tomando o Mnssuale e com a afílucncia ali crescente de emigrantes iiigleies 
e bocrs, ofTereci-ine eniãn ao governador geral de Moçambique para ir tralar Ião 
urgente negocio directamente com o regulo rrnbandine e seu influeiile, noiavei l' 
conhecido conselheiro mr. Tiíeopliilus Shepstone. 

Parli, Icndo-mc munido de lodos os documenios e niapirns que pude encontrar, 
e (ornando Iodas as possíveis medidas e precauções para ser bem succedido. Infç- 
lizmenle dias aules da minha cbegaila a Emhelíclweni, povoação do regulo Umban- 
dine, Mr. T. Shepslone havia expedido cartas officiaes aos governos inglez e Irans- 
valiano, signatários das convenções de Pretória o de Londres, pelos quaes ficou 
garantida a independência do Swazieland, convidando-os a nomearem delegados 
qne em coilaboraçào com representantes do rei Umbandine e do governo porluguw 
determinassem a linha de limites em questão. 
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Umbandine conceiÍeu-me promplamenlfi uma conferencia publica, a fpie assis- 
^ram grande numero dos seus principacs ínilunas, a commissão de indivíduos bran- 
dis que adminislram os inleresses gcraes dos concessionários de minas, terras, in- 
dustrias, commercio, otc. e mr. T. Shcpslone. D"essa magna reunião, que durou três 
iioras e cm que houve renhida discussão sobre os titules que davam direito ao go- 
verno porluguez para pretender a falda oriental dos Libombos, sai eu com o con- 
vencimento de que a solti^ deste negocio seria assumpto diflicil e trabalhoso. 

A conferencia terminou dizendo-me Umbandine que ia submellcr o negocio ás 
potencias suas alliadas (Inglaterra e Transvaal), resultado este com que eu contava 
por informação r^nhdencial que me deram antes de principiar a sessão. 

Sabendo pois por experiência própria i[uaes as difficuldades do assumpto, não 
posso deixar de reconhecer que muito se deve ás qualidades pessuaes do delegado 
portnguez o resultado para niís relativamente favorável a que chegou a comrnissão 
de limites. A situação do delegado portuguez em tal coramissão era diflicil. Em vir- 
tude de rasões bem conhecidas, não podia clle coutar com o apoio franco, c nem 
sequer com a boa vontade de qualquer dos seus collegas. lí certo que, acceilando- 
se a linha proposta, como me parece que se deva fazer, deixa de nos pertencer a 
melhor parte dos terrenos dos montes Libombos (rcdra-mc á qualidade dos terrenos 
e sua salubridade, ukis não a riquezas minerias de cuja eiisteiu:ia não tinha co- 
nliecimento), mas d'is5o não c culpado o sr. Azeredo de Vasconcellos. Dadas as con- 
dições em que este dislincto otTicial se achou, creio que seria impossivel a qual([uer 
portuguez obter mais e melhor do que elle conseguiu. 
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O SR. HEMUQrE RE tIAIIitOS (iOHES A M. G. fi. fETRE 



Lisboa, 3 de janeiro de 1880. — O abaixo assignado, ministro dos negócios es- 
trangeiros de Sua Magestade Fidelíssima, tem a honra de communicar ao sr. George 
Glynn Pelre. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade 
Britannica, que o governo portuguez resolveu adherir ás resoluçBes da commissão 
mixta encarregada de fixar as fronteiras entre o Mussuate (Swazieland) e o districlo 
de Lourenço Marques na provincia de Moçambique, acceitando portanto a linha di- 
visória traçada no mappa que faz parte das actas da dita commissão. 

Espera o abaixo assignado que o sr. Petre levará ao conliecimento do seu go- 
verno esta communicação. fazendo-lhe também sabor que são expedidas ao gover- 
nador de Lourenço Marques as ordens neccessarias para que, no mais breve praso 
possível, proceda de accordo cora os delegados do Mussuate (Swazieland) á baliza- 
gem da fronteira delimitada pela commissão e já acceita pelo regulo daquellc paiz. 

Aproveita, etc. 
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o SR. HENRIQUE l)E BARROS GOMES AO SR. MIGUEL KIRTIXS DAXTAS 

Lisboa, 4 de janeiro de 1889. — III.""' e cx."' sr. — O governo de Sua Mages- 
tade, tendo submellido a maduro exame o resultado dos trabalhos da commissão 
nomeada por accordo entre Portugal, a Gran Bretanha, a republica Sul Africana e o 
regulo do Mussuate, para fixar os limites enlre aquelle paiz e a nossa colónia de Mo- 
çambique, dislricto de Lourenço Marques, e tendo conhecimento da acceitação pelo 
referido regulo das resoluções da mesma commissão, resolveu adherir a essas reso- 
luções e acceilar a linha divisória traçada no ma])pa que acompanha o livro azul 
inglez, onde vem publicadas as actas assignadas por todos os commissarios. 

Esta resolução do governo foi communicada ao ministro de Sua Mageslade Bri- 
tannica n'esta cOríe j)or meio da nota de que envio junto copia para informação de 
v. ex.* 

Deus guarde, ele. 
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